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AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

0*0 

SINDICATO DA INDÚSTRIA, SERVIÇOS, 
COMÉRCIO, AGRICULTURA E PESCA 

- SISCAP - 

ESTATUTOS 

CAPÏTULO ii 

Dos princípios fundamentais e fins 

Artigo 30• 

(Autonomia) 

O Sindicato da Indústria, Serviços, Comércio, Agricultura e Pesca 
é urna organização autónoma, independente do patronato, do Estado, 
das confissões religiosas, dos partidos políticos ou de quaisquer ou-
tras associações de natureza não sindical. 

Artigo 40  

(Democracia sindical) 

('APITULO 1 
O Sindicato da Indústria, Serviços, Comércio, Agricultura e Pesca 

- 

am 
rege-se pelos princípios  do sindicalismo democrático,  baseados na re- Denominaçao, bito e sede novação periódica dos órgãos por via de eleição secreta através de lis- 
tas concorrentes e na participação activa dos associados em todos os Artigo aspectos da actividade sindical. 

(Natureza, âmbito e sede) 
Artigo 50  

O Sindicato da Indo stria, Serviços, Comercio, Agi'icu tu rti e 
Pesca é associação sindical constituída pelos trabalhadores nela li - 
fiados que exerça ia a sua acti vidtide prolission til nos sectores de: 

- Industria, 

Prestação de serviços, 

- Co mércio,  

----Agricultura e pesca. 

O Sindicato exerce a sua actividade na filia de Santiago po-
dendo criar Delegações ou Secções onde as condições do meio o oco n - sei h em.  

O Sindicato tem a sua sede na cidade da Praia. 

- 
Arúgo 

(Sigla) 

O Sindicato da Indústria, Serviços, Comércio, Agricultura e 
Pesca adopta a sigla SISC'AF. 

(Direito de tendência) 

1. E garantido a todos os associados o direito de exprimirem li-
vremente as suas opiniões sobre todos os aspectos da actividade sin-
dical, independentemente das suas opções políticas, filosóficas ou re-
ligiosas. 

Artigo 6' 

1 
(Filiação) 

 

Para a prossecução dos seus objectivos o Sindicato da Indús-
tria, Serviços, Comércio, Agricultura e Pesca poderá filiar-se em Fe-
deração ou Confederação Sindical Caboverdiana ou em Orgãnizaçõe 
Sindicais Internacionais de ramo. 

Para eleitos do disposto no número anterior será necessário a 
deliberação por voto secreto da maioria simples do Conselho- 
Directivo. 

. . 

3—A decisão da filiação deverá ser sempre objecto de ratificação 
pela Conferência nu sua 14  reunião após a tomada de decisão. - - - 
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Artigo 7°. 

(Solidariedade sindical) 

1. O Sindicato da Indústria, Serviços, Comercio, Agricultura e 
Pesca praticará o princípio da solidariedade sindical ao lado de todas 
as organizações sindicais nacionais ou estrangeiras pela ema ncipa-

ção da classe trabalhadora e de apoio mútuo entre as organizaçoes 
no interesse recíproco. 

Artigo R°. 

(Fins) 

1. O SISCAP tem por fins: 

co Unir e organizar os trabalhadores pura defesa intran-
sigente dos seus direitos in el,vdu ais e colectivos: 

h) Apoiar e intervir sindical e juridicamente na defbsa dos 
direitos dos seus associados cio quaisquer processos de 
natureza disciplinar; 

e) Apoiar e enquadrar, pci a fiam a mais adequada , as rei vi n - 
dicações legítimas dos trabalhadores e definir as lierm,,,r 
de luta aconseih udas piei-ir cada cie); 

d, Defender a melhoria das condições de vida e de L-rnpiego 
dos trabalhadores; 

e) Lutar- pelo desapareci rue 010 progressivo das desigual - 
dades salariais baseadas cor qualquer for-nia dc- dis-
cri mi nação; 

f Defender a Segurança e Higiene nos locais de tiab,if lii,: 

Defender e promover a formaçã,, prol) ssronal, liem co nm,i a 
formação permanente e a reconversão riu r-eciclage ro 
profissional planificada e temp(,stiva: 

Defender e promover a contratação colectiva como pro-
cesso de defbsa colectiva dos interesses dos tr,ilarlha-
dores e de participação el-rio ii mie,>, busca elas nos prin -
cípios de boa lã negociai e do les pci te, nuto,,; 

O Promover e rir-gani/ai- ,is mei,,s tecr,ic-os, hur,,,rn,s c lo-
gísticos para asistir a,,s 5105 is,,ciad,,s, r,nri,eada- 
mente, Fundos da Greve e de Solidariedade 

J) Defender os direitos da terceira d,ide e d,rs condições de 
vida dos sócios a pOserita dos: 

k) Incentivar, apoiar,  e r-u rilieve r (riem as crio perati vas de pro-
dução,  distribuição e consumo, hera corri>> a ssi stõ n creu m,  

doença e morte para benefício diu' seus asseiciadr,s: 

li Fiscalizar e reclamar a aplicação dos direitos consignados 
nas leis e nas convenções de> trabalhei. 

CAPITULO III 

Dos associados 

Artigo 9°. 

(Qualidade de sócio) 

Podem inscrever-se comu, associados do Sindicato todos ris tra-
balhadores afectos aos sectores definido., pela parte final dos 11 .—   1 c' 
2 do artigo 1 destes Estatutos. 

Artigo 10°. 

(Pedido de inscrição) 

O pedido de inscrição é dirigido ao Secretariado Permanente do 
Sindicato, em modele> próprio e acompanhado de documentos com-
provativos da situação profissional que para tal foi-cor exigidos. 

O impresso de inscrição deverá constituir um questionar-a> que 
permita a identificação completa do trabalhador, tais como ri nome, a 
idade, residência, local de trabalho, categoria profissional exercida e 
outros dados respeitantes à sua situação familiar, económica c- social. 

Artigo 11". 

(Consequência de inscrição) 

1. O pedido de inscrição implica para eu trabalhador Ci aceitação> 

expressa dos princípios da democracia sindical, da liberdade sindi-
cal, de direito de tendência, e de solidariedade. 

2. O trabalhador inscrito goza da qualidade de associado de pleno 
din-eiti, e sujeita-se aos deveres dos associados. 

Artigo 12v. 

(Recusa de inscrição) 

O Secretariado Permanente poderá recusar o pedido de ins-
crição ou determinar o seu cancelamento se não for acompanhado da 
documentação exigida e/ou tiver reserva sobre a veracidade dos ele-
mentiu' prestados. 

Em caso de recusa ou cancelamento da inscrição, o Secreta-
riado informará o trabalhador dos motivos, podendo este recorrer da 
decisão num prazo de 30 dias para e> Conselho Directivo que o apre-
ciará ria primeira reunião que i,cr,rr-er após a sua interposição. 

Artigo 13°. 

(Unidade da inscrição) 

Nenhum trabalhador pode estar filiado em qualquer outro Sindi-
cato, sob pena de cancelamento ou recusa da sua inscrição. 

Artigo 14'. 

(Direitos dos associados) 

Sã,, direitos deis associados: 

(i) Eleger e ser eleito pala os órgãos do Sindicato nos termos 
elos presentes Estatutos e do Regulamento Eleitora]; 

b) Participar livremente em todas as actividades do Sindi-
cato segundo ris princípios e normas destes Estatutos; 

e -) Bc'nelic: ar de todos os serviços organizados pelo Sindicato 
para defesa dos seus interesses profissionais, económi-
cos, sociais e culturais; 

e! Beneficiar da protecção sindical, nomeadamente dos fun-
dos da greve e de solidariedade, quando existem, nos 
term,,-e estabelecidos pelo Conselho Directivo; 

e) Sei- ir, formado rego la rraente de toda a actividade do Sindi-
cato; 

/) Recorrer para o Conselho Directivo das decisões dos órgãos 
infbrior-es que contrariem os presentes Estatutos ou 
lesem alguns dos seus direitos. 

Artigo 15°. 

(Devei-es dos associados) 

Sã,, deveres dos associados: 

a) Cumprir ,us Estatutos e Regulamentos do Sindicato; 

b Cumprir c- lazc-r cumprir as deliberações da Conferência e 
dues deirmais uir-gãris do Si ndicatr> quando teimadas nos ter 
nie>s estatutários; 

e) Participar nas- actividades sindicais e desempenhar com 
zelo os cargos para que seja eleito; 

(i) Manter-se infiur-madu> das actividades do Sindicato; 

e) Divulgar e liii-talecer, pela sua acção junto dos demais tra-
balhador-es, o princípio do Sindicalismo democrático; 

1) Lutar pela autonomia e independência do Sindicato; 

g Pagar mensalmente a sua quota; 

h) Comunicar pontualmente ao Sindicato todas as alterações 
ocorridas na sua situação pessoal ou sócio-profissional. 

Artigo W. 

(Perda de qualidade de associado) 

1. Perdem a qualidade de associados os trabalhadores que: 

o) Comuniquem ao Secretariado, com a antecedência de 30 
dias e por escrito, a vontade- de se desvincular do Sindi-
cato; 

hj Deixem de pagar a quota por um período superior a três 
meses; 

e) Hajam sido punidos com a pena de expulsão. 
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2. O disposto na alínea à) do nó mero a nterior não se aplica aos 
associados suspensos ou despedidos seio justa causa. 

Artigo 17'. 

(Readmissão) 

Os associados podem ser readmitidos rias mesmas condições pre-
vistas para admissão, salvo no caso de expulsão, em que o pedido 
terá que ser apreciado e votado favoravelmente pela maioria do 
Conselho Directivo sob proposta do Secretariado, ouvido o Conselho 
de Disciplina. 

CAPÍTULO IV 

Organização sindical 

Artigo 18" 

(Dos órgãos do Sindicato) 

São órgãos centrais do Sindicato: 

ai A Conferência 

h) O Conselho Directivo 

e, O Presidente 

r/ O Secretariado Permanente 

e) O Conselho de Di sci plina 

/) O Conselho Fisco li z a dom' de Comi Las 

Com vista à prossecução dos seus o) ris e à realização do seu ámo-
bito, poderão constituir-se outros órgãos sindicais, cuja composição e 
atribuição são da competência da Conferência. 

SE(1'Ç'Ã0 1 

Da Conferência 

Artigo 19" 

(Composição da Conferência) 

1. A Conferência é o órgão nriixrnro cio Sindicato. 

2. A Conferência é constituída por: 

(i) Os delegados eleitos nu seio dos associa dos; 

b, Os mcml) r'os do Conselho Directivo; 

ci Os membros do Conselho Fiscalizador de Corrias; 

d) Os memhr'ris do Cnn sei liii de Dmscr pl o ri - 

3. A fixação do número de delegados à Conferencia e dni c-onipe-
tênci a do Conselho Directivo, nos t('rmris previstos no Ilego 1. nn'n te 
Eleitoral. 

Artigo 20' 

(Competência da Conferência) 

1. A Conferência teia as seguinte,' co rim petô id') ri 

o) Aprovar o programa ele ircçn'ro e Estatutos, (le')) n ir a' gr'nimi 
des linhas orientador-as cmi estratégia sindical; 

à) Eleger o Co n seI ho Di n-('cti co; 

e) Eleger o Presidente; 

Eleger os demais órgãos estatutários; 

Destituir os órgãos estatu tar'ros e eleger novos ór-gãos; 

1) Aprovar o regimento, o regulamento cicia ml c' ratificar 
todos os regulamentos inte,'nos c'lahoradirs Pelos outros 
órgãos estatutários; 

g) Ratificar as deliberações do Conselho Directivo; 

/r Ratificar as deliberações do Conselho Fiscalizador' de 
Contas; 

Li Alienar os bens patrimoniais móveis e moveis;  

à) Deliberar sobre ai ritegração  e fusão do Sindicato; 

1) Fixar ou alterar as quotizações sindicais. 

Artigo 21 

(Eleições dos delegados) 

Os delegados à Conferência a que se refere a alínea a) do n5  2 
do artigo 19°, são eleitos de entre listas nominativas concorrentes, 
por sufrágio universal, directo e secreto, segundo o princípio da re-
presentação proporcional pelo método de Hondt. 

Para efeitos de eleição dos delegados à Conferência, o território 
eleitoral do Sindicato corresponde ao seu âmbito geográfico e o cír-
culo eleitoral corresponderá ao centro de trabalho. 

Artigo 22 

(Reunião da Conferência) 

A Conferência reune or(.iinariarnente de dois em dois anos, por 
convocação do Conselho Directivo. 

A Conferência reunirá extraordinariamente: 

a) Por convocação do Conselho Directivo; 

á) A requerimento de 25% dos associados. 

A convocatória da Conferência deverá ser amplamente di-
vulgada através elos órgãos da comunicação social nacional nos locais 
de trabalho coro a antecedência  mí iii ora de 10 dias, 

Artigo 23 

Funcionamento da Conferência) 

Mi) início da primeira sessão, a Confc'rência elegerá de entre os 
delegados presentes u mii Mesa pari) dirigir ris trabalhos. 

A Cirrd'er'ôncia l'unchrrramni continuamente até se esgotar a 
or'cic'rvr dos trabalhos, após o que será encerrada. 

Se, no termo da data pr'e-"ista, não se esgotar a ordem dos tra-
balhos, poderá a Conferência deliberar pela prorrogação do prazo de 
c'riccrn'amerrto ou a continuação da mesma em data que não poderá 
5cm inferior a 15 e nem superior a 45 dias após a sua suspensão. 

Os mandatos dos delegados mantêm-se de direito até ao fim da 
Corrler'ênci:r. 

Artigo 24' 

(Quorum) 

A Conferência só poderá reunir-se estando presentes, no início 
da sua abertura, dois terços dois seus membros eleitos. 

A Conferência só poderá deliberar validamente estando pre-
sc'ntc's, pelo memmns, mnc'tadc' inais uni dos seus membros eleitos. 

Artigo 25° 

(Mesa da Conferência) 

,'\ Mesa da Conferência é composta por um Presidente, um 
Vice' -Pr'c'si dc' ntc', c' clii is Secretários. 

A Mesa é eleita por sufrágio de lista completas e nominativas, 
vencendo a que reunir a muiriria simples dos votos expressos. 

Artigo 26 

(Regimento da Conferência) 

1.A Conferência aprovará sob priposta da Comissão Preparatória, 
o Regimento que r'egulam'í a discipnina do seu funcionamento e os p0-
cic'r'c's, atribuições c' ''veres dos' eus membros e órgãos. 

O'CÇAO TI 

Do Conselho Directivo 

Artigo 27 

(Composição do Conselho Directivo) 

1. O Conselho Directivo, árgão máxim' -lo Sindicato entre uuas 
Conferências, é composto por 21 membros efectivos e 7 suplentes, 

j,) Extinguir ou dissolver ir Sindicato e proceder à liquidação 2. O número de membros do Conselho Directivo não será nunca 
dos seus bens patrimoniais; inferior ao triplo do estabelecido para o Secretariado, 
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Artigo 28° 

(Competência do Conselho Directivo) 

Compete ao Conselho Directivo: 

Aprovar o Orçamento Anual e o Relatorio e Co ritos do 
exercício; 

Autorizar a realização de despesas não previstas rio or- 
çamento anual; 

e,) Eleger o Secretariado; 

(1) Deliberar sobre a convocação da Coo lércnci a; 

e) Deliberar sobre a associação do Sindicato cura outras orga-
nizações sindicais e a sua fliliação em olga iii zações si n-
dicais nacionais e internacionais; 

1) Eleger ou designar, coo liirme se trata, os representantes 
do Sindicato para os órgãos estatutários das organi-
zações sindicais associadas; 

g) Decidir sobre os recursos interpostos contra quaisquer de-
cisões dos órgãos estatutririos a arbitrar conflitos, que 
eventualmente surjam entre os órgãos do Si n dicato, (>o -
vido o Conselho de Disciplina; 

à) Det(,rminar, sob proposta do Conselho de Disciplina, a ex-
pulsão de algum associado, bem corno nos terniros elo ar-
tigo 17°, readmitir qualquer tr-ahalhadrrr q°°' tenha sido 
punido com a pena de expulsão; 

o) Declarar ou fazer cessar as greves e definir,  o á nu bilo de in -
teresses a prosseguir através destas; 

Artigo 32° 

(Quorum) 

O Conselho Directivo só poderá deliberar validamente desde que 
estejam presentes metade mais um dos seus membros eleitos. 

Artigo ° 

(Do Presidente) 

O Presidente do Sindicato é eleito pela Conferência, através de 
listas uni nooli oais sendo eleita a lista que tiver maior número de 
votos. 

Artigo 340 

(Competência do Presidente do Sindicato) 

Compete cio especial ao Presidente do Sindicato: 

(1) Convocar e presidir às reuniões do Conselho Directivo, de-
clarar a sua abertura e encerramento e dirigir OS respec-
tivos trabalhos; 

h) Representar o Sindicato em todos os actos; 

e) Presidir as reuniões do Secretariado; 

oJ Convocar a Conf'er'ência e proceder à sua abertura; 

SECÇÃO III 

Do Secretariado Permanente 

Artigo 35° 

j) Instituir, sob proposta do Secretariado, Ferido de (áreve e (Composição do Secretariado Permanente) 
Fundos de Solidariedade e regulamentar a sua uti- 
lização; O Secretariado é o órgão executivo do Sindicato e é composto por 

7 ore oibrus e Ibeti vos e dois,  suplente- 
k) Nomear os órgãos ele gestão administrativa dii Siiidic:itu, 

oro caso de demissão dos órgãos eleitos, até a ie':iiiz:oçàoi 
de novas eleições; 

/ Deliberar sobre a criação ou aclesfiri a ou-gani loções il(,  c:i- 
rácter social, cultural riu cooperativo ou qu ai squ ei' ou -
tros de interesse para os trabalha dii es; 

170) Fazer cumprir e intei-pretar ri estruitegia pol itico-suundical 
definida pela Coo ferênci a; 

o) Deliberar sobre qualquer das o tii liu ições e-st it o ti ri os ou 
sobre quaisquer ia até ri :05 que o 'ai sej a iii ii i cxci o si va 
competência da Conferência. 

Artigo 29" 

(Eleição do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo e eleito pelo Conli'r'êiici:r. de lilzis iii- 
oiinativas concrii-rentes, por voto secreto, si-gunulo o principio diu 'e-
presentação proporcional. 

Artigo 30` 

O Conselho Directivo reu o e u iria vez por si- ri est ri' por coo vo - 
caç'ãi) cio seu Presidente. 

O Conselho Directivo reunira exti-aiir'diiiai'ianiL-oltc- ruaridii 
convocado pelo Seci-eta ri a do ou o pedido de uni te' iço dos se LiS rue iii - 
bros. 

A convocação do Conselho Directivo é feita raurni oral iriente e' pia 
escrito, com menção da rodem de- trabalhos, dia, hora, e loca],  curo a 
antecedência minima de 10 dias. 

Em caso exce pci rio a) o Conselho pudera ser co lviii': do para 
reunião extraordinária, te) egi'a fica me nte corri :i ao t c'ce-eiê roe' iii rui-
nima de 24 horas, 

Artigo 31" 

(Funcionamento do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo elegera na sua pio oiro ra reunião uni Vice-
Presidente e dois Secretários. 

O Vice-Presidente coadjuvará e substituira o Po-esicie-nre nas 
suas ausências ou impedimentos. 

Os Secretários desempenharão as lei nções (lue' lhe lrrre-ni atri-
buídas pelo Conselho Directivo oro exercício das suas competência.,'. 

Artigo ;o° 

(Competência do Secretariado Permanente) 

Compete ao Si-creta nado: 

(i) Dirigir e- coordenar toda ri actividade sindical em con-
formi nade co no a estratégia político-sindical definida 
pela Conferência e com as deliberações do Conselho Di-
rectivo; 

à) Realizar e fazer cumprir os princípios fundamentais e os 
luis sociais contidos nos Estatutos; 

I.) Desenvolver e concretizar a negociação das convenções co-
lectivas de Trabal}rir; 

cl) Dar anclaoniento aos assuntos submetidos ao mesmo pelos 
delegados sindicais ou pelos associados; 

e) Promover e- o rga o iz ar cor cada Irreal de ti-ah ai ho as eleições 
dos delegados sindicais, nos termos da lei; 

/ Rego 1 ri me' otar e' pi'opôr à aprovação do Conselho) Directivo 
o R(_,gu Ia rineoto do Delegado Sindical; 

g Ouvir e informar os delegados sindicais sobre todos aspec-
tos da actividade sindical, coordenando a acção deles na 
sua e'xee-eossãro bical da política do Sindicato; 

lo) Admitir, recusar- ou cancelar as inscrições dos associados, 
nos te'rnoros dois Estatutos; 

O Elaborar e' apresentar, até 31 de Março, ao Conselho Direc-
tivo, o relatório e contas de exercício anterior e, até 31 
de Deze'nibroi, o orçamento e plano para o ano seguinte; 

J) Administrar os bens e' sei-viços e gerir os fundos do Sindi-
cato; 

à) Elaborar e manter actualizado o inventário dos haveres do 
Sindicato; 

1) E laborar a oo'deoi de trabalhos da Conferência; 

70) Propôr lo aprovação da Conferência o programa de acção) e 
a definição das grandes linhas orientadoras da estraté-
gia ciii Sindicato; 

o) Elaborar os regula mc'ntoos internos necessários à Uoa ei-ga-
no zaçfio dos sei-viços; 
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e,) Criar comissões OU outras de apoio que considere neces- 
sárias ao desempenho das suas atribuições: 

Criar organizações, instituições OU publicações de carácter 
social, cultural ou cooperativo ou quaisquer outras de 
interesse para os trabalhadores, OU aderir a outras já 
existentes, sob parecer ao Conselho Directivo; 

Propôr ao Conselho Directivo a instituição e regula-
mentação de um fundo de greve c' de Id o dos de sol ida-
riedade; 

Deliberar, em geral, sobre todos os aspectos da actividade 
sindical que visem garantir os interesses e direitos dos 
trabalhadores, sal vagu ardan do sempre os princípios de 
democracia sindical no quadro das suas competências. 

Artigo 37° 

(Eleição do Secretariado Pei-nianente) 

O Secretariado Permanente é eleito pelo Conselho Di rectivo, 
por voto secreto, de entre listas nominativas concorrentes, segundo o 
método de representação proporcional. 

O Secretariado designará de entre os seus mero bOiS um Sec re-
tarjado Permanente. 

Artigo 38° 

(Reunião do Secretariado Permanente) 

1. O Secretariado Peroi ao e o te -eu ni ré, o id iii>> ria, no ii te de 15 ei>> 
15 dias e extraordi narianiente sempre que necessario. 

SECÇÃO IV 

Conselho de Disciplina 

Artigo 44» 

(Composição do Conselho de Disciplina) 

O Conselho de Disciplina é o órgão de jurisdição e resolução de 
conflitos do Sindicato e é composto por 5 membros efectivos e 2 su-
plentes. 

Artigo 45» 

(Competência do Conselho de Disciplina) 

Compete ai> Conselho de Disciplina: 

oj Instaurar Lodosos processos disciplinares; 

á) Inquirir, o pedido do Conselho Directivo, os processos rela-
tivos aos conflitos internos e propôr à deliberação da- 
quele, as medidas que considere adequadas. 

e) Aplicar as penas disciplinares previstas nas alíneas a) e b) 
do artigo 69°; 

(1) Prnpõr ao Conselho Directivo a aplicação da pena ex-
pulsão de qualquer associado; 

e) Ser ouvido em todas as matérias de disciplina interna que 
respeitem as relações entre os associados e os órgãos es-
tatu ti) rios. 

Artigo 46» 

(Eleição do Conselho de Disciplina) 

2. As deliberações do Secretariado são tomadas por >nwoio> Sol>- 
O Conselho de disciplina é eleito pela Conferência de entre listas 

pies dos membros presentes, tendi> o Presidente do Si »cíicato voto de 
nominativas concorrentes, por voto secreto, segundo o princípio de 

qualidade, representação propu rion ai pelo método de Hondt. 

Artigo 39° Artigo 47 

(Quorum) (Reunião do Conselho de Disciplina) 

O Secretariado só poderá reunir e deliberar validamente esta ido 1. Na sua primeira reunião o Conselho elegerá o seu presidente, e 
presentes metades mais um dos seus niernbros. dois Secretários. 

Artigo 40° 

(Responsabilidades dos membros 
do Secretariado Perinanetite) 

Os membros do Secretariado respondem solida>-iainente pelos 
actos praticados no exercício do o> an dato que li> es for co ri lc ii do. 
salvo os que expresso e oportunamente se lia ndestarem ei>> oposi-
ção. 

A assinatura do Presidente e a de mils um membro cio Secreta-
riado é suficiente para obrigar o Sindicato. 

Artigo 41 

(Constituição dos mandatários) 

O Secretariado podera constituir niandatarios para a pratico 
de determinados actos ouvido o Conselho Directivo, devendo, leste 
caso, fixar o âmbito dos poderes coo l'ericios. 

Não carece de audição do Conselho Directivo a constituição de 
mandatários para em juízo representar os interesses e direito,; indi-
viduais e colectivos dos associados. 

Artigo 42° 

(Livro de actas) 

O Secretariado organizará um livro de actas, devendo aviar-se 
nela a acta de cada reunião efectuada. 

Artigo 43° 

(Competência do Secretariado Permanente) 

(Sim pote ao Secretariado Perm ir lente: 

(o Apoiar o Presidente na iiiipieiiieiiuiçào das deliberações 
dos órgãos hiei-aiquicamnentc superiores; 

bj Coordenar a acção dos delegados sindicais; 

e) 0 mais que lhe fbr conferido X'I(i Conselho Directivo 

O Conselho reune ordinariamente uma vez por trimestre e ex-
traordi nai-lamente sempre que solicitado por qualquer órgão estatu-
tário pari "16111[11U questão da sua competência. 

O Conselho de disciplina elaborara anualmente um relatório da 
sua actividade, apresentado ao Conselho Directivo. 

SECÇÃO V 

Do Conselho Fiscalizador de Contas 

Artigo 48» 

(Composição do Conselho Fiscalizador de Contas) 

O Conselho Fiscalizador de Contas é o órgão que fiscaliza as 
contas do Sindicato e é composto por 5 membros efectivos e dois su-
plentes. 

Ai-Ligo 49° 

(Cornpetê ncia) 

Compete ao Conselho Fiscalizador de Contas: 

(1) Examinar rego larmentc a Contabilidade do Sindicato; 

á) Elaborar semestralmente um parecer sobre a contabi-
lidade do Sindicato, submetendo-o à deliberação do 
Conselho Directivo; 

C) Dar parecer sobre o relatório e contas anual apresentado 
pelo Secretariado, até 15 dias antes da reunião do 
Conselho Directivo que o apreciará;  

(1) Pedir e examinar, sempre que entender necessário, toda a 
docuraeotação relacionada com o exercício da sua activi-
da de. 

Artigo 50° 

(Eleição do Conselho Fiscalizador) 

O Conselho Fiscalizador de Contas é eleito pela Conferência, de 
entre listas nominativas concorrentes, por voto secreto, segundo o 
principio da representação pr'opor'cional pelo método de Hondt, 
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Artigo 5 1 Artigo 60° 

(Reunião) (Das Comissões Sindicais) 

Na sua primeira reunião o Conselho Fiscalizador de Contas 1. As Comissões Sindicais são constituídas pelo conjunto dos dele- 
elegerá, de entre os seus membros, um Presidente, gados sindicais eleitos no seu círculo eleitoral. 

O Conselho Fiscalizador de Contas reúne ordinariamente uma 2. A Comissão Sindical na sua 1 reunião elegerá um Coordena- 
vez por,  trimestre para desempenho das atribuições previstas no ar- dai. 
Ligo 49'l  e extraordinariamente a pedido do Conselho Directivo ou do 
Secretariado. Artigo 61° 

SECÇÃO VI (Competência da Comissão Sindical) 

Disposições comuns Compete à Comissão Sindical: 

Artigo 52 

(Capacidade eleitoral activa) 

Qualquer trabalhador associado com capacidade eleito rui pode 
ser eleito para quaisquer dos órgãos estatutários. 

Artigo 53° 

(Incompatibilidade) 

São i neo m patívei 5 05 cargos de inembros do Seci-(,La rizido Co m os 
de membros do Conselho de Di sei p11 Tia e do Co n se liii) 15 sc 1 z i dii r de 
Contas. 

Artigo 54' 

(Reeleição) 

Qualquer associado pode ser ice lei tu pari O iii Os liii c' ligo e o 
mandatos sucessivos. 

Artigo 55" 

(Duração de mandatos) 

A duração de mandatos será de dois anos. 

Artigo [id' 

(Reserva de competência) 

Os actos praticados por qualquer õrgãii estatutár io que seja o da 
competência de ou tio órgão são n u los e de o ciii 11111 eleito, s ii eu dei e-
gação ou ratificação por este. 

CAPITULO V 

Organização Sindical de Base 

Artigo 57° 

(São órgãos de Base) 

a) Assembleia dos Delegados Sindi(ais; 

á) Comissões Sindicais; 

e) Delegados Sindicais. 

Artigo 55" 

(Da Assembleia dos Delegados Sindicais) 

A Assembleia dos Delegados Sindicais e constituída por todos 
os delegados sindicais do SISCAP e i'eü no-se urdi iii ri >iiic-iitu cio três 
em três meses. 

A convocação da Assembleia e da cornpetí)iicin do Sec'i'c'tci 'mdii 
do Sindicato ou a pedido de 25% dos delegados si O dicus. 

Artigo 59' 

(Competência) 

Compete à Assembleia dos Delegados Soidicus: 

Apreciar a situação político sindical e definir esti'citegias 
para a defesa os interesses i mcdii tIl s dos asoi i cio s. 

Propôr lbrmas de cobrança das quotizações bem como pro-
nunciar sobre todas as questões que lhes sc'jaui postas 
para análise. 

Dinamizar, em colaboração corri os demais Ói'gõos esta-
tutários, o cumprimento das decisões tomadas demo-
craticamente de acordo com os estatutos. 

Di na mizar a acção sindical rui respectivo local de trabalho. 

Defender com intransigência os interesses dos associados 
junto à Direcção ou Gerência do seu local de trabalho 
nos termos da lei. 

Manter os associados, bem como a direcção do Sindicato de-
vidamente i n formados de todas as ocorrências laborais 
no local de trabalho. 

Promover assembleia dos associados sempre que se mostrar 
necessa 'lo. 

Fiscalizar o cumprimento das normas de higiene e segu-
lança lii trabalho. 

CAPÍTULO VI 

Dos delegados sindicais 

Ai-tigo 62' 

(Eleições dos delegados sindicais) 

O Secretariado promoverá e organizará, em cada local de tra-
balho, a eleição dos delegados sindicais, em conformidade com o esta-
belecido na lei. 

Os delegados sindicais são eleitos pelos associados do Sindicato 
coo i d'mi paci dmi de (-Id- i tu tal, em cada local de trabalho, por sufrágio uni-
versal, directo e secreto, de entre listas nominativas concorrentes, se-
gun do o p ri ncip io  da rupresen ta ti vi dade pro porciona l pelo método de 
Hondt. 

Artigo 63° 

(Direitos e obrigações dos delegados sindicais) 

O Seci'etmi ii acli> missegu rai'á os meios indispensáveis à protecção 
legal dos delegados si ri dicais, em conformidade com o estabelecido na 
lei. 

Os dc-legaclos sindicais representam os trabalhadores perante 
os õm'gãus estatcitam-ios do Sindicato e devem ti-aduzir lielmente junto 
daqueles lis directivas destes emanadas. 

Os delegados sindicais devem pautar a sua acção pelo Regula-
mento do Delegado Sindical e pelas normas que estabelecem os pre-
sentes Estatutos. 

Artigo 64` 

(Comunicação à entidade empregadora) 

O Secretariado co nu oicará à entidade empregadora a identi-
licaçõo dos delegados sindicais por meio de carta, de que será fixada 
copia cmii logo>' apm'opm'iado no local de trabalho, devendo observar o 
Ines mo procedi uieoto c-in caso de substituição ou cessação de funções. 

Artigo 65' 

(Duração do mandato) 

A dotação cio liii> n dato dos delegados sindicais é de 2 anos, po-
dendo ser revogado cmii qualquer altui'a pelos associados. 

CAPITULO VII 

Do regime patrimonial 

Artigo 66° 

(Princípios gerais) 

1. O Secretariado providenciará a existência duma contabilidade 
pi'míprii'> do Sindicato, devendo para tal ei-lar os meios adequados ao 
registo dos justificativos das receitas e despesas e o inventário dos 
seus bens pat ii oro mii ais. 
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Qualquer trabalhador associado tem o direito de requerer ao 
Secretariado os esclarecimentos respeitantes à contabilidade. 

O orçamento anual e o relatório e contas do exercício findo, 
logo que aprovados pelo Conselho Directivo, deverão ficar expostos 
para consulta dos associados interessados, por uni período não infe-
rior a 30 dias. 

Sem prejuízo dos actos normais e competências do Conselho 
Fiscalizador de Contas, poderá o Conselho Directivo solicitar a en-
tidades estranhas ao Sindicato urna auditoria às contas. 

Artigo 67° 

(Receitas) 

Constituem receitas do Sindicato as provenientes das quoti-
zações, das iniciativas organizadas pelo Secretan ado pala o efeito, 
de legados ou doações. 

Serão recusados todas as atribuições, subsídios ou apoios fi-
nanceiros ou outros, feitos volu ntariamente por entidade alheia ao 
Sindicato, quando dele possa resultar subordina ç ão ou qu ii quer 
outra íiirma de interferência no seu tu nciona ine'ntu. 

Artigo 68° 

(Aplicações das receitas) 

As receitas serão obrigatoriamente aplicadas jmra 05 luis esta-
tutários e no pagamento das despesas e e'ncrirgos re'seil Cantes ela rieti-
vidade do Sindicato. 

São nulos e de nenhum efeito os actos praticados por elo aleue'r 
dos órgãos estatutários ou seus membros, que alce-Leio os lei udos sin-
dicais ou os bens patrimoniais do Sindicato ri fins c'stiaiiloms ao 
mesmo sendo ainda possíveis de procedimento di sri plin ai e criou nal. 

CAPITULO VIII 

Do regime disciplinar 

Artigo 69" 

(Penas disciplinares) 

Aos associados poderão sei' aplicadas as se'guinee's pe'oa, ciii]-
soante a gravidade da falta co irieti(ia. 

(i) Advertência; 

b) Repreensào; 

e') Suspensão até uni ano; 

d Expulsão. 

Artigo 70' 

(Advertência ou repreensão) 

1 ocorre ir> na pena da a elve'reê o ci os Zis.Soeiados que,  se' des-
cuidarem das suas obrigaç-ões. 

Iricon-eni na pena de repreensão os rissocirido.s que de forro:> in-
justificada não cumpram alga ia elos deveres estabelecidos mias pie-
sentes Estatutos. 

Artigo 71' 

(Suspensão) 

1. Incorrem na pena eia suspensão os associados reincide'nte's na 
infracção prevista no ponto 2 do artigo anterior. 

Artigo 72' 

(Expulsão) 

1. Incorrem na pena da expulsão (is associados que': 

a Pratiquem actos ele violação si steruatica elos Estatuto, e' 
Regulamentos do Sindicato; 

h Não acatem as deliberações legiti lias dos orgàos esta-
tutários; 

C) Pratiquem actos contrários,  aos princi pio" efe ele rilocraci a 
sindical contidos nestes Estatutos; 

d) Pratiquem actos lesivos ao patri nónio do Si neli cata. 

Artigo 73° 

(Competência para aplicação de penas)) 

Compete. 

Ai> Conselho da Disciplina a aplicação das penas estabelecidas 
nas alíneas a) h) C(-) do artigo 69'. 

Ao Conselho Directivo a aplicação da pena de expulsão sob pro-
posta do Conselho de Disciplina. 

Artigo 749 

(Garantia de processo disciplinar) 

Nenhuma sanção será aplicada sem que seja instaurado o cor-
respondente processo pelo Conselho de Disciplina. 

Artigo 755 

(Direito de defesa) 

Logo que instaurado o processo, será entregue ao associado ar-
guido urna nota de culpa, devidamente assinada com os factos de que 
ei acusado. 

O associado arguído poderá responder por escrito à nota de 
culpa no prazo de 15 dias apósarecepção da carta contestando os 
factos de que é acusado, podendo apresentar testemunhas. 

O não cumpri inento do estabelecido no n5  2 implica a presunção 
da verdade' dos factos, ficando o associado arguído sem direito de 1-c-
ru iso. 

Artigo 76' 

(Recurso) 

Cabe o associado recorrer para o Conselho Directivo das penas 
aplicadas pelo Conselho de Disciplina. 

Poderá o associado, recorrer à Conferência das penas aplicadas 
pelo Conselho Directivo. 

Artigo 77° 

(Prescrição) 

O procedimento disciplinar prescreve no prazo de 90 dias, salvo 
por factos que constituem matéria de procedimento penal. 

CAPÍTULO IX 

Das disposições finais 

Artigo 78° 

(Delegações ou Secções Sindicais) 

A criação de Delegação ou Secções Sindicais é da competência 
do Conselho Directivo, sob proposta do Secretariado. 

A Delegação ou Secção Sindical poderá ser criada numa região 
OU ilha próxima ela sua sede, onde o número de trabalhadores do 
caiou não justifique a criação dum sindicato. 

Cada Delegação ou Secção Sindical elegerá um Secretariado 
cuom posto pelo ni e nos ele três membros. 

O órgão deliberativo das Delegações ou Secções locais é a As-
se' nibl ei a dos Delegacias Sindicais. 

Artigo 79° 

(Regulamento eleitoral) 

A Cunft'rência aprovará um Regulamento Eleitoral do qual cons-
tarão todas as no r mas relativas ao sistema eleitoral. 

Artigo 801 

(Alteração dos Estatutos) 

Os Estatutos só poderão ser alterados pela Conferência desde 
efoe' consta expre'ssame'nte da ordem de trabalhos e tenham sido dis-
tribuídos aos associados com a antecedência mínima de trinta dias. 

As deliberações relativas à alteração dos Estatutos são toma-
das por decisão favorável de, pelo menos, dois terços dos delegados à 
Conferência. 
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Artigo 81° 

(Extinção e dissolução do Sindicato) 

A integração, fusão, extinção OU dissolução do Sindicato so p0-
dera efectuar-se por deliberação da Conferência, convocada ex-
pressamente para o efeito e tomada por dois terços dos delegados 
eleitos. 

Em caso de extinção ou dissolução do Sindicato, a Con ftí i ê oci a 
definirá os termos precisos em que processará e qual o destino zi dar 
aos bens patrimoniais, n ão podendo cio nenhum caso, ser distribuí-
dos aos associados. 

Artigo 82' 

(Símbolos) 

O Sindicato da Indústria, Serviços, Comercio, Agricultura e Pesca 
tem como símbolo o emblema a handei ia e o hino. A bandeira, o hino 
e o emblema do Sindicato são os que (orem adoptados na sua Confe-
rência. 

o 

SINDICATO DE TRANSPORTES, 
TELECOMUNICAÇÕES, 

HOTELARIA E TURISMO 
- SITTHUR - 

ESTATUTOS 

CAPITULO 1 

Da identificação sindical 

Artigo 1" 

(Natureza, âmbito e sede) 

O Sindicato de Transportes'  li'Ieconio nicações, 1-lotela ria e Tu-
Hsnio é uma associação sindical(lu(- repi'esciita todos os tralia-
]hadores que nela livremente se liliarein, e exerçam a sua actividade 
profissional nos ramos de 1i'nisini'i's. Ie]econiiiiiiciiçnes, IIii1(']iiriit 
e Turismo. 

O Sindicato de T ia os portes, Te] eco o iu ni c iç'ões. 11 otel i ii a e '1' u - 
rismo tem a sua sede na cidade da Praia, exerce a sua ieiividiide na 
ilha de Santiago, podendo criar delegações 000l1'i11 illW., onde as 
condições o aconselhe m. 

Artigo 2' 

(Sigla) 

0 Sindicato de Transportes, Te]ecorao n icações, 1Intel orla e 
cismo, adiante designado sindicato, adopta a sigla SITT1l Vi]. 

CAPITULO II 

Dos princípios fundamentais e ()l)j(.'ctiVøs 

Artigo 3' 

(Independência sindical) 

O Sindicato é unia organização autoiionlii e independente. exer-
cendo a sua actividade com total i nclepeiidncii ciii relação ao pitrii-
nato, Estado, partidos politicos, coiiflissies religiosas ou qua o)qu er 
agrupamentos de natureza não sindical. 

Artigo 4' 

(Democracia sindical) 

O Sindicato rege-se pelos princípios do sinclicilisino deinoeriitico, 
baseados flO eleição periódica e por escrutínio secreto das iiigiius es-
tatutários e na participação activa dos ti'aleil liadoies issocaidos ciii 
todas as actividades sindicais. 

Artigo 5" 

(Liberdade sindical) 

O Sindicato recon hece e deft'nde a liberdade sindical, que gi ran te 
e reconhece a todos os trabalhadores dos sectores abr angidus pelo 
SITTHUR, o direito de se si o dica li zareni in dcxii dei te rue o te das 
Suas opções político-partidárias, Filosóficas e religiosas. 

Artigo (i 

(Direito de tendência) 

É reconhecido e garantido aos trabalhadores associados o di-
reito de tendência, nos termos previstos pelos presentes estatutos, 

O exercício do direito de tendência não prevalece, em cir-
cunstância alguma, sobre o direito de participação dos associados in-
dividualmente. 

As correntes de opinião organizadas em tendências, subor-
dinam as formas da soa intervenção às normas e regulamentos apro-
vados pela direcção do Sindicato. 

Artigo 75 

(Filiação) 

Para a prossecução dos seus objectivos o SITTHUR poderá Filiar-
se em organizações sindicais nacionais e internacionais. 

Artigo 8 

(Solidariedade sindical) 

O SITTHLTR praticará o princípio de solidariedade sindical e lu-
tara ao lado de organizações sindicais nacionais e estrangeiras pela 
ema on poção da classe ti'abalhadora e pelo apoio mútuo entre as or-
ganizações no interesse conuini. 

Artigo 95 

(Objectivos) 

O Si n dicato tem por objectivos, em especial: 

o Unir e organizar os trabalhadores associados para a de-
fesa dos seus direitos e interesses individuais e colecti-
vos; 

á) Promover, organizar e apoiar acções conducentes à .511-
tisloção das necessidades e reivindicações dos asso-
ciados, de acordo com a soa vontade democraticamente 
expressa; 

ei Apoiar e intervir  na defesa dos direitos dos associados em 
processos de natureza disciplinar no judicial; 

di A poiar  e enquadrar pela forma considerada m ais a de-
(100(10 e correcta as reivindicações dos trabalhadores e 
deb o ir as forn)as de lota aconselhadas para cada caso; 

e) Deft'ndcr as condições de vida dos trabalhadores, visando 
a mel tini-ia cia qualidade de vida e de trabalho; 

/ Deftnder e promover a contratação colectiva, como via ade-
qua(a pala nief lunar as condições do contrato de tra-
balho, lx' mli como 0$ condições de vida e de trabalho dos 
assoei a dii s; 

gi Dele n der e p romover a fi riu ação pro lis si o na], co 1 tu rui e 
político-sindical dos trabalhadores; 

li) Lutar pela protecção dos direitos da terceira idade e pela 
mel ho ri a das condições de vicia dos aposentados e refor-
mli dos; 

i) Deft'nder e pal'tici pr na segurança, higiene e preservação 
do Vicio a rubi cii te nos locais de trabalho. 

Artigo 10" 

(Prossecução dos fins e objectivos) 

Para Z1 pi'ussecuçào dos seus Imuis e objectivos o Sindicato deve, no-
micada ni(, nte: 

(1) Pi'5ta assistência sindical e jurídica aos associados nos 
conflitos eniergentes das relações de trabalho; 

à) Intervir nos processos disciplinares instaurados aos asso-
ciados lx,his entidades empregadoras e em todos os 
casos de confli tos de trabalho; 

c Celebrar convenções colectivas de trabalho; 

d Fi seu] cor e reclamar a aplicação das leis do trabalho e 
das co n venções colectivos de trabalho; 

e) Foinentai' iludi ativas ciinr vista à formação sindical e pio-
] ssi o mi aI e à pio moção social e cultural dos associados; 

/ Assegurar aos associados a informação de tudo quanto 
diga respeito ao sindicato e aos interesses dos traba-
1h ardo id's; 
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g,) Declarar e organizar a greve, nos te'i'ioos legais; 

/i) Dar parecer sobre assuntos da sua especialidade, quando 
solicitado para o e f ei to;  

i) Apoiar e incentivar o mutualismo, a organização de coope-
rativas de produção, distribuição e consumo para bene-
ficio dos associados. 

CAPÍTULO III 

Associados 

Artigo 11° 

(Admissão) 

Têm direito de inscrever-se no SITTI-IUR todos os trabalha-
dores qUC' estejam nas condições previstas no ri')  1 cio artigo 1° dos 
presentes estados. 

O pedido de inscrição deve ser dirigido directamente ao Secre-
tariado do Sindicato ou através da Comissão Sindical de eiop resa, 
em modelo próprio fornecido para o efeito, e implica a aceitação ex-
pressa dos presentes estatutos, nomeadamente dos princípios funda-
mentais neles consagrados. 

Aceite a inscrição, o trabal h aclo r goza da qualidade de SSO 
ciado de pleno direito e sujeito aos deveres constantes destes estatu 
tos. 

Artigo 120 

(Recusa de inscrição) 

O pedido de inscrição poderá se'i' recusado pelo Secretariado do 
Sindicato, por razões devi da nie'n te Id oda me ii t das. 

Em caso de recusa do pedido de inscrição, o Secietariaidii do 
Sindicato informará o trabalhador dos inativos cicie  cst i veio iii nzi 
base da decisão, podendo este apresentar recurso ao Órgão i iic dia - 
tamente superior. 

Artigo 13° 

(Direitos dos associados) 

São direitos dos associados: 

Eleger e ser eleito para os órgãos do Sindicato nos termos 
elos presentes estatutos e elo regul ii oie'oto eleitoral 

Participar livremente cio todas as actividades elo Sindi-
cato segundo os princípios e normas e'statutairias; 

cj Ser informado regularmente de toda a actividade elo Sindi-
cato; 

(1) Beneficiar de todos os serviços organizados pelo Sindicato 
na defesa e promoção dos seus iotere'sscs prolissinictis. 
económicos, sociais e culturais; 

e. Beneficiar da protecção sindical e o o nica d amen te dos fun -
dos de solidariedade. , rios termos e'st a bel cci dos pela di - 
recção do Sindicato; 

/) Recorrer para a direcção do Sindicato das decisões dos ór-
gãos directivos que contrariem os presentes estatutos 
ou lesem algum dos seus cli rei Los. 

Artigo 14° 

(Deveres dos associados) 

São deveres dos associados: 

a) Cu mprir os estatutos e os regulamentos do Sindicato; 

á) Cu mprir e fózer cum prir as deliberações da Conferencia e 
dos demais órgãos do Sindicato quanto to iii ad as nus ter-
mos estatutários; 

g) Comunicar ao Sindicato todas as alterações ocorridas na 
sua situação sócio-profissional. 

Artigo 15 

(Perda da qualidade de associado) 

Perdem a qualidade de associados os trabalhadores que: 

a) Se desvincularem voluntariamente, desde que comu-
niquem a sua decisão ao Secretariado do Sindicato com 
pelo menos 60 dias de antecedência; 

á) Deixai-em de exercer a sua actividade nos sectores abran-
gidos pelo Sindicato: 

e) Deixem de pagar a quota por periodo superior a três me-
ses, excepto quando comprovadamente, deixem de re-
ceber vencimentos ou outro motivo plausível aceite pelo 
Secretariado; 

(1) Tenha sido punido com a pena de expulsão. 

Artigo 16 

(Readmissão) 

Os trabalhadores podem ser readmitidos nas mesmas condições 
previstas para a admissão, salvo no caso de expulsão, em que o pe-
dido terá de ser apreciado e votado favoravelmente pela direcção do 
Sindicato, sob proposta do Secretariado, ouvido o Conselho de Disci-
pl i na. 

CAPÍTULO IV 

Da organização sindical 

Artigo 17 

(Enumeração dos órgãos) 

São iírgãos centrais do Sindicato: 

(i) A Conferência; 

á) A Direcção; 

(-) O Presidente; 

(1) O Secretariado; 

e) O Conselho de Disciplina; 

/) O Conselho Fiscalizador de Contas. 

SECÇÃO 1 

Da Conferência 

Artigo 18° 

(Definição e composição da Conferência) 

A Co ii crê oci a é o órgão más i iii o do Sindicato. 

A Conferência é constituída por: 

(i) Delegados eleitos no seio dos associados, por sufrágio uni-
versal, directo e secreto; 

á) Membros da Direcção; 

c Membros dos Conselhos de Disciplina e Fiscalizador de 
Contas. 

3 Afixação do ncínrei'o de delegados à conferência é da compe-
tência da direcção, nos termos previstos no Regulamento Eleitoral. 

Artigo 19 

(Competência da Conferência) 

e) Participar nas actividades sindicais e dcseinpcnhzLr corri São da competência exclusiva da Conferência as seguintes maté- 
zelo os cargos para que seja eleito; rias: 

(1) Contribuir para o fortalecimento dai orgaunizaçauo sindical 
nos locais de trabalho, e' mau oter-se in liurmado das acti-
vidades do Sindicato; 

e) Lutar pela outono iii a e independência do Si ad cato; 

/) Pagar mensalmente a quota do Sindicato; 

a) Eleição da Direcção , do Secretariado, do Conselho de Dis-
ciplina e do Conselho Fiscalizador de Contas; 

á) Aprovação do programa de acção e definição das grandes 
linhas de ui-ientação da estratégia político-sindical; 

e) Aprovação e alteração dos estatutos; 
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d) Destituição dos órgãos estatutários e eleição de novos ór-
gãos; 

e.) Aprovação do seu regimento e regulamento eleitoral e rati-
ficação de todos os regulamentos internos elaborados 
pelos outros órgãos estatutários; 

D Ratificação das deliberações da Direcção do Sindicato; 

Alienação de bens patrimoniais imóveis; 

Extinção ou dissolução do Sindicato e liquidação dos seus 
bens patrimoniais; 

i) Deliberação sobre a integração e fusão do Sindicato. 

Artigo 20° 

(Eleição dos delegados à Conferência) 

São delegados à Conferência a que se refere a alínea a) do n° 2 do 
artigo 18°, os associados eleitos por sufrágio universal, directo e s('-
creto, nos respectivos locais de trabalho, segundo o princípio de,  re-
presentação proporcional pelo método de Hondt. 

Artigo 21° 

(Reunião da Conferência) 

A Conferência reunirá ordinariamente, de três em três anos, 
por convocação da Direcção. 

A Conferência poderá reunir-se, extraorcli naria mente: 

Por iniciativa da Direcção; 

Por iniciativa do Presidente do Sindicato; 

e.) A requerimento de, pelo menos, dois terços dos sécias em 
pleno gozo dos seus direitos. 

Artigo 22° 

(Funcionamento da Conferência) 

No início da primeira sessão a conferência elegerá, de entre os 
delegados presentes uma mesa para dirigir os trabalhos. Até ser 
constituída a mesa da conferência, as suas funções serão atribuídas 
a uma mesa provisória proposta pelo Secretariado do Sindicato. 

A Conferência funcionara conti nu anrcn te atc' se c'sgolar a 
ordem de trabalhos, após o que será encerrada. 

Se no termo da data prevista, não se esgotar a ordem de traba-
lhos, poderá a Conferência deliberar pela prorrogação do prazo do 
encerramento ou a continuação da mesma em data que não poderá 
ser inferior a 15 dias e não superior a 60 dias após a sua suspensão. 

Os mandatos dos delegados mantênr-se de direito até à confe-
rência ordinária seguinte àquela para que foram eleitos. 

Artigo 23° 

(Quorum) 

A Conferência só poderá reunir se no início da soa abertura es-
tiverem presentes, pelo menos, dois terços dos seus membros eleitos. 

A Conferência sé pudera deliberar validamente estando prc'seri 
tes, pelo menos, metade mais um dos seus membros eleitos. 

Artigo 24° 

(Mesa da Conferência) 

A Mesa da Conferência é composta por uni Presidente, uro 1° 
Vice-Presidente, um 2° Vice-Presidente e dois Secretários. 

SECÇÃO II 

Da Direcção 

Artigo 25° 

(Composição da Direcção) 

A Direcção é o órgão máximo do Sindicato entre duas cor ft'ré oci as 
e é constituída por 15 membros efectivos c' mais 4 suplentes. 

Artigo 26° 

(Eleição da Direcção) 

A Direcção é eleita pela Conler-êncra, de entre listas nominativas 
concorrentes, segundo o princípio de representação proporcional pelo 
método de Hondt. 

Artigo 27° 

(Competência da Direcção) 

Compete à Direcção: 

a) Representar o Sindicato em juízo e fora dele; 

h) Administrar os bens e gerir os fundos do Sindicato; 

e) Aprovar o orçamento anual e o relatório e contas do exercí-
cio; 

Aprovar o plano geral de actividades para o ano seguinte; 

Aceitai- e rejeitar os pedidos de inscrição dos sócios; 

/) Orientar e fazer cumprir a estratégia político-sindical de-
fendida pela Conferência; 

Convocara Conferência; 

Declarar e lazer cessar a greve e definir o âmbito de in-
teresses a prosseguir; 

Deliberar sobre a associação do Sindicato com outas or-
ganizações sindicais e a sua filiação em organizações 
sindicais nacionais e internacionais; 

j Decidir dos recursos interpostos a quaisquer decisões dos 
órgãos estatutários e arbitrar os conflitos que eventual-
mente suiam entre os órgaõs do Sindicato, ouvido o 
Conselho de Disciplina e Fiscalizador de Contas; 

1) Negociar convenções colectivas de trabalho. 

Artigo 28° 

(Presidente e Vice-Presidente do Sindicato) 

Sã(> considerados eleitos Presidente e Vice-Presidente do Sindi-
cato, os candidatos que figurarem em primeiro e segundo lugar-es, 
rc'spectivamente, na lista mais votada para a Direcção. 

Artigo 29° 

(Reunião da Direcção) 

A Direcção reúne de três em três meses, a convocação do seu Pre-
sidente. 

2. A Direcção reúne extraordinariamente: 

o) Por' iniciativa do Presidente 

á) A Pedido do Secretariado; 

e) Por iniciativa dc' um terço dos seus membros. 

Artigo 30° 

(Quorum) 

A Direcção reune e delibera validamente desde que estejam pre-
sentes metade mais um dos seus membros. 

A Direcção poderá reunir e deliberar validamente com um nó-
mero inferior de membros referido no ponto 1, quando convocada 
pela 2' vez e registar-se a ausência irão justificada de membros em 
ambas as convocatórias. 

Artigo 31° 

(Competência do Presidente da Direcção) 

Cornpc'tc' em especial ao Presidente da Direcção, como Presidente 
cio Sindicato: 

a) Convocar c' presidir às reuniões da Direcção, declarar a 
sua abertura e encerramento e dirigir os respectivos tra-
balhos; 

/)) Representar o sindicato, salvo delegação expressa noutro 
membro da direcção; 

e) Participar nas reuniões do Secretariado sempre que en-
tender necessário; 

(l) Convocar a conferência e proceder à sua abertura; 

e) O mais que lhe for cometido pela direcção e pelos pre-
sentes estatutos. 
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SECÇÃO 1H 

Do Secretariado 

Artigo 32° 

(Composição do Secretariado) 

O Secretariado é o órgão executivo do Sindicato e é composto por 
cinco membros. 

Artigo 33'  

(Eleição do Secretariado) 

O Secretariado é eleito pela conferência, por voto secreto, de 
entre listas nominativas concorrentes, considerando-se eleita a lista 
que obtiver maior numero de votos. 

Artigo 345 

(Competências do Secretariado) 

Compete ao Secretariado: 

Dirigir e coordenar toda a actividade sindical em con-
formidade com a estratégia político-sindical dcli nida 
pela conferência e com as deliberações da direcção; 

Cumprir e fazer cumprir OS princípios funclanientais e os 
fins sociais contidos nos Estatutos; 

Promover e materializar a negociação de convenções colec-
tivas de trabalho; 

d.) Promover e organizar em cada local de trabalho a eleição 
dos delegados sindicais nos termos da lei; 

e) Atender e dar atenção aos assuntos submetidos ao mesmo 
pelos delegados sindicais OU pelos associados; 

1) Regulamentar e propõr à aprovação da Direcção o Regula-
mento dos Delegados Sindicais; 

Ouvir e informar os delegados sindicais sobre todos os is-
pectos da actividade sindical, coordenando a acção deles 
na execução da política do Sindicato; 

Admitir, recusar ou cancelar as inscrições dos associados, 
nos termos dos estatutos; 

Elaborar e apresentar até 31 de Março à Direcção, o re-
latório de contas do exercício e, aLé 31 de Dez(-,mbro, or-
çamento para o ano seguinte; 

J) Elaborar e manter actualizado o inventário dos bens e ha-
veres do Sindicato; 

k) Propôr à aprovação da Direcção o programa de acção e a 
definição das linhas de orientação político-sindical 

1) Elaborar os regulamentos internos necessários à boa orga-
nização dos serviços; 

ei) Criar comissões ou outras formas organizativas de apoio 
que considere necessárias ao cabal desempenha das 
suas atribuições; 

Criar organizações, instituições OU publicações de carácter 
social, cultural ou cooperativo ou quaisquer outras de 
interesse para os trabalhadores ou aderir a outras já 
existentes, ouvida a direcção; 

Propôr à Direcção a constituição de secções para atender a 
situação de grupos sócio-profissionais específicos. 

Artigo 35° 

(Secretário Permanente) 

E considerado eleito Secretário Permanente do Sindicato, o can-
didato que figurar em primeiro lugar na lista mais votada para o se-
cretariado. 

Artigo 36° 

(Reunião do Secretariado) 

O Secretariado reüne, ordinariamente, de 15 em 15 dias e ex-
traordinariamente, sempre que necessário. 

As deliberações do Secretariado são tomadas por maioria sim-
ples dos membros presentes. 

Artigo 371 

(Competência do Secretário Permanente) 

Compete em especial ao Secretário Permanente: 

a) Presidir às reuniões do Secretariado, organizar e atribuir 
pelouros pelos diversos membros; 

1)) Definir a execução da estratégia político-sindical em 
conformidade com as deliberações da Conferência e da 
Direcção; 

Representar o Sindicato em todos os actos que forem ne-
cessários e esteja mandatado e designar quem, na sua 
ausência ou impedimentos, o deva substituir; 

Coordenar e dinamizar a acção dos delegados sindicais; 

Acompanhar e coordenar as actividades sindicais nos lo-
cais de trabalho. 

SECÇÃO IV 

Do Conselho de Disciplina 

Artigo 38 

(Composição do Conselho de Disciplina) 

O Conselho de Disciplina é o órgão de jurisdição disciplinar e 
conflitos do sindicato e é composto por 3 membros efectivos e 2 su-
plentes. 

Artigo 39 

(Modo de eleição do Conselho de Disciplina) 

O Conselho de Disciplina é eleito pela Conferência, de entre listas 
nominativas concorrentes, por voto secreto, segundo o princípio de 
Iej) lese n tação proporcional pelo método de Hondt. 

Artigo 40'  

(Competência do Conselho de Disciplina) 

Compete ao Conselho de Disciplina: 

(1) Instaurar os processos disciplinares; 

à) Inquirir, a pedido da direcção, os processos relativos a 
conflitos surgidos entre os órgãos estatutários e propôr 
deliberações daquela às medidas que considere adequa-
das; 

e) Aplicar as penas disciplinares previstas nas alíneas a), à) 
e e) do artigo 575; 

Propôr à Direcção a aplicação da pena de expulsão de 
qualquer membro; 

Sei' ouvido em todas as matérias de disciplina interna que 
digam respeito às relações entre associados e os órgãos 
estatutários; 

D Elaborar o relatório anual da sua actividade a ser sub-
metido á Direcção. 

Artigo 41 

(Reunião do Conselho de Disciplina) 

Na sua primeira reunião o Conselho de Disciplina elegerá no 
seu seio um Presidente e um Secretário. 

O Conselho de Disciplina reúne ordinariamente de três em três 
meses e, extraordinariamente, sempre que solicitado por qualquer 
Órgão estatutário para alguma questão da sua competência, 

SECÇÃO V 

Do Conselho Fiscalizador de Contas 

Artigo 42 

(Composição do Conselho Fiscalizador de Contas) 

O Conselho Fiscalizador de Contas é o orgão que fiscaliza as 
contas do Sindicato e é composto por 3 membros efectivos e 2 su-
plentes. 
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Artigo 435 

(Modo de eleição) 

O Conselho Fiscalizador de Contas é eleito pela Conferência, de 
entre listas nominativas concorrentes, por voto secreto, segundo o 
princípio de representação proporcional pelo método de Hondt. 

Artigo 445 

(Competência do Conselho Fiscalizador de Contas) 

Compete ao Conselho Fiscalizador de Contas: 

Examinar regularmente as contas do Sindicato; 

Elaborar semestralmente um parecer sobre a contabi-
lidade do Sindicato, submetendo-o à apreciação cia Di-
recção; 

c.) Apreciar e emitir parecer sobre o Relatório e Contas anual 
apresentado pelo Secretariado, até 15 dias antes da reu -

nião da Direcção; 

d) Pedir e examinar, sempre que o entender necessário, toda 
a documentação relacionada com o exercício da sua acti-
vidade. 

Artigo 45° 

(Reunião) 

Na sua primeira reunião o Conselho Fiscalizador de Contas 
elegerá no seu seio um Presidente e um Secretário; 

O Conselho Fiscalizador de Contas recine ordinaijanieiite para 
dar cumprimento ao estabelecido no artigo 44" e extraordina-
riamente sempre que necessário. 

SECÇÃO VI 

Disposições comuns 

Artigo 46° 

(Capacidade eleitoral activa) 

Qualquer trabalhador com capacidade eleitoral activa, ainda que 
não seja membro da Conferência pode ser por esta eleito pala algum 
dos órgãos estatutários. 

Artigo 47° 

(Incompatibilidades) 

São incompatíveis os cargos de membros do Secretariado com os 
de membros dos Conselhos de Disciplina e Fiscalizador de Contas, 
bem como os cargos de Directores de empresas e Serviços coni quais-
quer cargos directivos no Sindicato. 

Ai-tigo 48° 

(Reeleição) 

Qualquer associado pode ser iceI cito p1 cci o fies iïO cargo em 
mandatos sucessivos. 

Artigo 49° 

(Reserva de competência) 

São nulos e de nenhum eleito os actos praticados por qualquer 
orgão estatutário que sejam da competência de nutro órgão, sal co por 
sua delegação ou ratificação. 

CAPÍTULO V 

Dos delegados sindicais 

Artigo 5W 

(Eleição dos delegados sindicais) 

O Secretariado promoverá e organizará, eia cada local de tra-
balho, a eleição dos delegados sindicais, em coo )brnodade com a esta-
belecido na lei. 

Os delegados sindicais são eleitos pelos associados do Sindicato 
com capacidade eleitoral, em cada local de trabalho, por sufi-ágio uni-
versal, directo e secreto, de entre listas nominativas concorrentes, 
segundo o princípio de representação proporcional pelo mé todo de 
Hondt. 

Artigo 51° 

(Direitos e obrigações dos delegados sindicais) 

A Direcção e o Secretariado assegurarão os meios indispen-
sáveis à protecção legal dos delegados sindicais, em conformidade  
com o estabelecido  na lei. 

Os delegados sindicais representam os trabalhadores na sua 
empresa e perante os órgãos estatutários do Sindicato e devem ti-a-
duzir fielmente as directivas destes emanadas. 

Os delegados sindicais reúnem-se periodicamente em as-
sembleia e devem pautar a sua acção segundo o Regulamento do De-
legado Sindical e pelas normas estabelecidas pelo presente estatuto. 

Artigo 52 

(Duração do mandato) 

A duração do mandato dos delegados sindicais é de 2 anos, po-
dendo ser reeleitos por mandatos sucessivos. 

CAPÍTULO VI 

Fundos 

Ai-Ligo 511' 

(Fundos do Sindicato) 

Constituem fundos do Sindicato: 

a) As quotizações dos associados; 

h) As contribuições extraordinárias dos associados; 

e) O produto da utilização de bens próprios ou serviços; 

(1) As doações ou legados ao Sindicato. 

Artigo 54° 

(Aplicação das receitas) 

As receitas serão obrigatoriamente aplicadas na realização das 
despesas resultantes das actividades e fins próprios do Sindicato. 

Artigo 55" 

(Quotização) 

A quotização de cada associado será de um por cento da remu-
iieração mensal e cic'vei'á ser enviada ao Sindicato até ao dia 5 do 
mês seguinte ci que disser respeito. 

Artigo 56" 

(Gestão financeira) 

O Sindicato possuirá contabilidade própria, devendo para isso o 
Secretariado criar os meios adequados ao registo das receitas e des-
pesas e o in ve ntári o dos bens patrimoniais; 

Qualquer trabalhador associado tem o direito de requerer ao 
Secretariado os esclarecimentos respeitantes à contabilidade do Sin-
dicato; 

O orçamento anual e o relatório e contas do exercício findo, logo 
que aprovados pela Direcção, deverão sei- expostos para consulta dos 
associados i otei-essados, durante um pai-iodo não inferior a 30 dias; 

Sem prejuízo de actos normais de fiscalização atribuídos ao 
Conselho Fiscalizador de Contas, a DO-acção poderá requerer uma 
peritagem às contas por urna entidade estranha ao Sindicato. 

CAPÍTULO VII 

Disciplina 

Artigo 57° 

(Penas disciplinares) 

Aos associados poderão ser aplicadas as seguintes penas disci-
plinares, consoante a gravidade da falta cometida: 

a) Advertência; 

á) Repreensão agravada; 

e) Suspensão até 6 meses; 

o') Expulsão. 
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Artigo 555 2. A Delegação ou Secção Sindical poderá ser criada em alguns 
conselhos da ilha de Santiago ou em outras ilhas onde as condições 

(Advertência) assim a aconselhem, ou para abranger um determinado grupo profis- 
sional, cujo número de trabalhadores do ramo não justifica a criação 

Incorrem na pena de advertência OS associados que de lorina i O- de um sindicato próprio. 
justificada não cumpram os deveres estabelecidos no presente esta- 
tuto. 3. Cada Delegação ou Secção terá um Secretariado constituído por 

Artigo 59 
pelo menos 3 membros, dos quais um é o Coordenador. 

(Repreensão agravada) 

Incorrem na pena de repreensão agravado os associados que de 
forma injustificada reincidam na infracção prevista no artigo ante-
rior. 

Ai-Ligo 60° 

(Suspensão) 

Incorrem na pena de suspensão os associados que rei ncrdani na 
infracção prevista no artigo anterior. 

Ai-Ligo 61° 

(Expulsão) 

Incorrem na pena de expulsão os associados que: 

a) Pratiquem actos de violação sistemática dos est:ttLltus e 
regulamentos do Sindicato: , b Não acatem as deliberações lc'gítr riras (los orgãrrs esta- 
tutários; 

c) Pratiquem actos contrários aos princípios de de niucracr ii 
sindical constantes nestes estatutos. 

Artigo 62° 

(Competência para aplicação de penas) 

A competência para aplicação das penas (!stabelecdas nas alí-
neas a), 1,) cc) do artigo 57°, pertence ao Conselho de Dsci pli nu. 

A competência para a a pir cação da pena de ex p0] 5w pe ter ice à 
Direcção, sob proposta do Coo se lho de Di sei pl ora. 

Artigo 63° 

(Instauração de processo e direito de defesa) 

Nenhuma sanção disciplinar será aplicada sem que seja 01-

stau rado o correspondente processo pelo Cnn selh o de Disci pi ira 

Logo que instaurado o processo, será entregue ao ro'guicfri urna 
nota de culpa, na qual consta os factos de que e acusado. 

O associado arguído poderá responder à nota de copa por es-
crito no prazo de 15 dias após a recepção da noti licaçfru, e rc'querer 
as diligências necessárias ao apura mcii tu dos factos, leni conto 0}) 'e-
sentar testemunhas. 

4 A falta de resposta no prazo estabelecido no o" 2 implica a pre-
sunção da verdade dos factos, ficando o arguido seio direito de re-
curso pela decisão que for pr'of'erida. 

Artigo 64" 

(Recurso) 

Poderá o associado, querendo, recorrer pai' a Direcção do Sin-
dicato, das penas aplicadas pelo Conselho de Disciplina. 

Poderá o associado, querendo, recorrer para a Co dc' ró n eia da 
pena de expulsão aplicada. 

Artigo 65" 

(Prazo de prescrição) 

O procedi mc' rito disciplinar prescreve rio prazo de 90 dias, sai co 
por,  fáctos que constituem matéria de pi'ocecfirirento pc'iia 1. 

CAPITULO VIII 

Disposições finais 

Artigo 66" 

1. A criação de Delegações ou Secções do Sindicato pucic'ra ser de-
ci dida pela Direcção, sob proposta do Sc'ci'etaria do. 

Artigo 67° 

(Regulamento eleitoral) 

A conferência aprovará um Regulamento Eleitoral no qual consta-
rão todas as normas relativas ar) sistema eleitoral do Sindicato. 

Artigo 68 

(Alteração dos Estatutos) 

Os Estatutos só poderão ser' alterados pela Conferência e as de-
liberações tomadas nesse sentido, por voto favorável de, pelo menos 
dois terços dos delegados à Conferência. 

Artigo 69° 

(Extinção e dissolução do Sindicato) 

A integração, fusão, extinção ou dissolução do Sindicato só p0-
cic'i'á efectuar-se por deliberação da Conferência, expressamente 
convocada para o efeito e tomada por dois terços dos delegados à 
Co nf'ei'êna. 

Em caso de extinção ou dissolução do Sindicato, a Conferência 
definirá os termos precisos cm que se processará e qual o destino a 
dar aos bens do seu património, não podendo, em caso algum, ser dis-
tribuídos,  pelos associados. 

Artigo 70° 

(Símbolos) 

A Conferência aprovará o símbolo, a bandeira e o hino do Sindi-
cato. 

o 

SINDICATO DOS TRABALHADORES 
DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - S. VICENTE 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

Da identificação sindical 

Artigo 1° 

(Natureza, âmbito e sede) 

O Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública de 
S. Vicente é a associação sindical constituída pelos trabalhadores 
que neles se filiem voluntariamente e exerçam a sua actividade pro-
fissional por conta do Estado, no sector da Administração Pública. 

Os Sindicatos dos Trabalhadores da Administração Pública de 
S. Vicente exerce a sua actividade sindical em S. Vicente, podendo 
criar delegações ou secções nas ilhas cm que o número de trabalhado-
res não justifique a criação de uni sindicato. 

Artigo 21 

(Sigla e símbolos) 

O Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública de S. Vi-
cente adoptará a sigla .SINTAP - 5V» e terá o símbolo que for apro-
vado pela Con l'er'ênci a. 

Artigo S  

(Bandeira e hino) 

1. A bandeira do Sindicato será aprovada pela Conferência. 

2, 0 hino do Sindicato será aprovado pela Conferência. 
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CAPÍTULO II 

Dos princípios fundamentais e fins 

Artigo 49 

(Autonomia) 

O Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública de S. Vi -
cento é uma organização autónoma, independente do patronato do 
Estado, das confissões religiosas, dos princípios políticos OU quais-
quer associações de natureza política. 

Artigo 5° 

(Sindicalismo democrático) 

O Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública de S. Vi-
cento rege-se pelos princípios do sindicalismo democrático, baseados 
na eleição periódica e por escrutínio secreto dos órgãos estatutários e 
na participação activa dos trabalhadores associados em todos OS as-
pretos da actividade sindical. 

Artigo 6 

(Direito de tendência) 

É garantido a todos os trabalhador-es associados o direita de 
tendência, nos termos previstos pelos presentes Estatutos. 

Para efeito do disposto no número antenor poderão os trabalha-
dores associados organizarem-se em tendência, cujo recon heci mc'nto 
e regulamentação serão aprovados em Conferência. 

O direito de tendência não prevalece, em circo nstância algo nor, 
sobre o direito de participação individual dos associadas. 

Artigo 7" 

(Filiação) 

Para prossecução dos seus objectivos o Sindicato dos Trabalha-
dores da Administração Pública de S. Vicente poderá filiar-se em 
Federação e/ou Central Sindical Cahoverclennas ou em Organizações 
Sindicais Internacionais. 

Para efeitos do disposto no número anterior será necessária a 
deliberação por voto secreto da maioria simples do Concelho Direc-
tivo. 

Artigo 8 

(Solidariedade sindical) 

O Sindicato dos Trabalhadores de Adniinistr-açàn Pública de S. 
Vicente praticará o princípio da solidariedade sindical (, lutará ao 
lado de todas as organizações sindicais nacionais OU c'straiigeiras 
pela emancipação dos trabalhadores, através de um movimento sin-
dical forte, livre e independente. 

Para o efbito o Sindicato poderá associar-se li vreniente a au-
tios. 

Para realização dos fins sociais e estatutários poderá igual-
mente o Sindicato estabelecer relações e filiar-se em organizações 
sindicais. 

Artigo 9 

(Fins) 

O Sindicato dos Trabalhador-es da Administração Pública do.,  S. Vi-
cente tem por fins: 

a) Unir e organizar os trabalhadores para deft'sa intransi-
gente dos direitos individuais e colectivos; 

h) Apoiar e intervir na defesa dos direitos dos seus associados 
em quaisquer processos de natureza disciplinar; 

e) Apoiar e enquadrar pela forma mais adequada possível as 
reivindicações dos trabalhadores e deu ni r as liirnias de 
luta aconselhadas para cada caso; 

Defender as condições de vida dos trabalhadores, visando 
a melhoria de qualidade de vicia e de emprego; 

Lotar pelo desaparecimento das desigualdades salariais in-

justas, particularmente as basc'aclas ciii qualquer iorina 
de discriminação; 

Promover e participar na segurança e higiene nos locais de 
trabalho; 

g) -mação profissional, bem como a Dekmnder e promover a fo  
formação permanente e a reconversão ou reciclagem 
profissional planificada e tempestiva, lutando assim 
contra o desemprego tecnológico; 

li) Defender e promover a contratação colectiva como processo 
de defesa colectiva dos interesses dos trabalhadores; 

i ) Promover e organizar os meios técnicos, humanos e logís- 
ticos para assistir aos seus associados, nomeadamente 
os fundo da greve e da solidariedade; 

J) Deldnder os direitos da terceira idade e das condições de 
vida dos sécios aposentados; 

h Apoiar fOrmas cooperativas, de produção, distribuição e 
consumo para benefícios dos seus associados. 

CAPITULO III 

Dos associados 

Artigo 10° 

(Qualidade de sócio) 

Podem inscrever-se como sócio do Sindicato dos Trabalhador-es da 
Administração Pública de S. Vicente todos os trabalhadores incluídos 
no âmbito pessoa e geográfico definido no artigo 1. 

Artigo 11° 

(Pedido de inscrição) 

O pedido dc' inscrição é dirigido ao Secretariado do Sindicato, 
em rnocic'lo próprio e acom pa nhacio de documento comprovativo da si- 
tuação siicio-piolissi anal, do trabalhador. 

O impresso de inscrição deverá constituir um questionário que 
permita a identificação completa do trabalhador, bem como a idade, 
residência, local de trabalho, categoria profissional e outros dados 
i-es poita ates /r sua situação económica e social. 

Ai-Ligo 12" 

(Consequência de inscrição) 

O pedido de inscrição implica para o trabalhador a aceitação 
dos princípios da dc'inocracia sindical, da liberdade sindicai da ten-
dência, da solidariedade e outros contidos na declaração de princípios 
do Sindicato. 

Feita a inscrição, o trabalhador adquire a qualidade de asso- 
ciado de pleno direita e sujeita-se aos deveres dos sócios. 

A i-Ligo 13° 

(Recusa de inscrição) 

O Secretariado poderá recusar o pedido de inscrição ou determi-
nar o seu caricc'larriento se não fOr acompanhado da documentação 
exigida e ou tiver fundadas razões sobre a falsidade dos elementos 
prestados ou sobre a não conliirmiclade do trabalhador aos princípios 
democráticos do Sindicato. 

Em coso de recusa ou cancelamento da inscrição o Secretariado 
i n fOrmará o trabalfi"dor dos motivos, num prazo de 15 (quinze) dias 
podc'ndo este rc'cni-rc'r cia decisão para o Conselho Directivo em igual 
prazo. 

Artigo 14`  

(Unicidade da inscrição) 

Nc'n Puni trabalhador pode estar filiado em qualquer outro Sindi-
cato cio mesmo ramo, sob pena de cancelamento ou recusa da sua ins-
crição. 

Artigo 15 

(Direitos dos associados) 

São direitas dos associados: 

a Eleger e ser eleito para os Órgãos do Sindicato, nos termos 
dos prc'sc'iites Estatutos e do Regulamento Eleitoral; 

li) Participar livremente em todas as actividades do Sindi-
cato, segundo os princípios e normas destes Estatutos; 
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c) Beneficiar de todos os serviços organizados pelo Sindicato 
na defesa dos seus interesses profissionais, económicos, 

sociais e culturais; 

 Beneficiar da protecção sindical e nom(-,adanie'nte dos lun- 
dos da greve e de solidariedade, quando existem, nos 
termos estabelecidos pelo Conselho Directivo; 

 Ser informado regularmente de toda a actividade do Sindi- 
cato; 

/) Recorrer para Conselho Geral das decisões dos Órgãos di- 
rectivos inl'er'iores que contrariem os presentes Estatu- 
tos ou lesem alguns dos seus direitos. 

Artigo 1(1° 

(Deveres dos associados) 

São direitos dos associados: 

a) Cumprir os Estatutos e os Regulamentes do Sindicato; 

á) Cumprir e fazer cumprir as deliberações da Conlerôncia e 
dos demais Órgãos do Sindicato, quando tornadas nos 
termos destes Estatutos; 

c) Participar nas actividades e de'senmpe'nhirr' ('(mmmi i'.e'Iii os car- 
gos para que se'j a el eito; 

(1) Manter-se i nlirrmado das actividode's cio Sindicato; 

e) Divulgar e lhrtale'cer, pela sua acção ju ato dos demais tra- 
balhadores, os princípios  do sindicalismo de ir inc ótico; 

1) Lutar pela autononiia e independência elo Sindicato; 

Pagar mensalmente a cota do Sindicato; 

Comunicar pontualmente ao Sindicato todas as alterações 
ocorridas na sua situação pessoal ou sõcio-prolissiorral. 

Artigo 17° 

(Perda de qualidade de associado) 

Perde a qualidade de associado o trabalhador que: 

a) Co rnu fique ai) Secretaria do, com a ntece'clô rici a de 30 dias e 
por escrito, a vontade de se desvincular do Si n(licato; 

á) Deixe de pagar a quota por pe'r'íodo superior a 3 meses, ex-
cepto quando, compr'ovadamente, deixa de' receber ven-
cimento ou outro iiioti V)) plaeisíve'l aceite' pelo Secreta-
ri ado. 

C) Tenha sido punido ciii)) pen a de ex pu Iso 

Artigo 18° 

(Readmissão) 

Os associados podem ser readmitidos nas mesmas condições re-
vistas para admissão salvo no caso de ex pu lsãii, e' ia eu e' o pedi dii terá 

de ser apreciado e votado ldvor'ave'l rne'nte' pc'la rrramoi'ra do Conselho 
Directivo, sob proposta do Secretariado, ouvido o Conselho de' Disci-
plina. 

CAPITULO IV 

Organização sindical 

Ar-tipo 19° 

(Enumeração dos órgãos) 

1. São órgãos do Sindicato: 

a) A Conferência; 

á) O Conselho Directivo; 

e) O Presidente; 

 O Secretariado; 

 O Conselho de Disci pli na; 

/) O Conselho Fiscal. 

2. Com  vista à prossecução dos seus fins e' ó realização elo se'e) âni- 
bito, poderão constituir-se outros Órgãos sindicais, cuja composição e 
atribuição são da competência da Cnn l'erêrmcia. 

SECÇÃO 1 

Artigo 200 

(Composição da Conferência) 

A Conferência f'o órgão máximo do STAP-SV, 

A Conferência é constituída por: 

(L) Os delegados eleitas nu seio dos associados; 

á) Os membros do Conselho Directivo; 

C) Os membros do Conselho de Disciplina; 

cL) Os membros do Conselho Fiscal. 

A fixação do número de delegados à Conferência é da competên-
cia do Conselho Directivo, nos termos previstos no Regulamento Elei-
toral. 

Artigo 21 

(Competência da Conferência) 

A Conft'r'f'ncio tem as seguintes competências exclusivas: 

(i) Aprovar o programa de acção e definir as grandes linhas 
orientadoras da estratégia sindical; 

á) Eleger o Conselho Directivo; 

j Eleger o Presidente; 

b Elege'r o Secretariado e os demais órgãos estatutários; 

e) Destituir e eleger novos órgãos estatutários; 

h Aprovara r'ergirnenlo e regulamento eleitoral; 

g Ratificar as deliberações do Conselho Directivo; 

á) Ratil'icar as deliberações do Conselho Fiscal; 

O Alienar os bens patrimoniais imóveis; 

j) Extinguir riu dissolver o Sindicato e liquidar os seus bens 
patri moniais; 

k.i Deliberar sobre a integração e fusão do Sindicato; 

1) Fixar ou alterar as quotizações sindicais. 

Artigo 22° 

(Modo de eleição dos delegados) 

Os Delegados à Conf'er'ência a que se refere a alínea a) no n5  2 
do artigo 20°, são eleitos de entre listas nominativas concorrentes, 
por sufi-ópio universal, directo e secreto, segundo o princípio da re-
pr'esentação pr'olissiorial pelo rriétodo de llondt, 

Para eleitos de eleição dos delegados à Conferência, o território 
eleitoral do Sindicato corresponde ao seu âmbito geográfico e o cír-
culo eleitoral cor-responderá ao centro de trabalho. 

Artigo 23 

(Reunião da Conferência) 

1. A Conferência reúne ordinariamente de dois em dois anos, a 
cunvoc)rçãrr do Conselho Directivo. 

Q. A Conferência reunir-se-à extr'aordinariamente quando convo-
cada pci)) Conselho Directivo ou pelo menos por 2/3 dos associados do 
Sindicato. 

A Convocatória da Confer'ência deverá ser amplamente divul-
gado nos locais de trabalho e pelo menos em um dos jornais de maior 
circulação no ter'r'itár'io do seu âmbito geográfico, 

A Conferência será convocada com a antecedência mínima de 30 
dias ou de 15 dias co n forme se trate de reunião ordinária ou extraor-
dinária. 

Ar-tipo 24° 

(Funcionamento da Conferência) 

1. No início da primeira sessão a Conferência elegerá, de entre os 
delegados presentes uma Mesa para dirigir os trabalhos, 
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A Conferência funcionará continuamente até se esgotar a 
ordem de trabalhos, após o que será encerrada. 

Se, no tempo da data prevista, não se esgotar a ordem de tra-
balhos, poderá a Conferência deliberar pela prorrogação do prazo de 
encerramento. 

Os mandatos dos delegados mantêm-se de direito até ii Conft 
rência Ordinária seguinte àquela para que foram eleitos 

Artigo 25 

(Quorum) 

A Conferência só poderá reunir-se estando presentes, no início 
da sua abertura, dois terços dos seus membros eleitos. 

A Conferência só poderá deliberar validamente esta 1(1(1 presen-
tes, pelo menos, metade mais um dos seus membros eleitos. 

Artigo 26° 

(Mesa da Conferência) 

A Mesa da Conferência é composta por uni presidente, uni vice-
presidente, um primeiro, um segundo e uni terceiro secretri no. 

A Mesa é eleita por sufrágio das lista completas e nominativa 
mediante escrutínio secreto, vencendo a que reu nO a nmaior i si mi-
pies dos votos expressos. 

Artigo 27° 

(Regimento da Conferência) 

A Conferência aprovará sob proposta da Comissão Preparnricrini, o 
Regimento que regulará a disciplina do seu tu nem ira niento e os pode-
res, atribuições e deveres dos seus membros e ólgi'ios. 

SECÇÃO II 

Do Conselho Directivo 

Artigo 28° 

(Composição do Conselho Directivo) 

1. O Conselho Directivo é o órgão máximo do Sindicato entre duas 
Conferências e é composto pelo mínimo de (13) treze nienibros. 

Artigo 29° 

(Modo de eleição do Conselho) 

O Conselho Directivo é eleito pela Conferência, de entre listas no-
mi nativas concorrentes, por voto secreto, segundo o principio da re-
presentação profissional pelo método de I-Iondt. 

Artigo 311° 

(Competência do Conselho Directivo) 

Compete ao Conselho Directivo: 

a) Aprovai- o orçamento anual,  o reI atorio e cmiii tris cio exercí- 
cio; 

é) Autorizar a realização de despesas não previstas ou orça-
mento anual; 

e) Deliberar sobre a convocação da Conferência;  

i) Instituir sob proposta do Secretariado, fundo de greve e 
Fundos de solidariedade e regulamentar a sua utilização; 

» Nomear os árgãos de gestão de Sindicato, no caso de demis-
são dos órgãos eleitos, até à realização de novas eleições; 

à) Deliberar sobre a criação ou adesão a organizações de ca-
rácter social, cultural ou cooperativo ou qualquer outras 
de interesse para os trabalhadores; 

1) Fazer cumprir e interpretar a estratégia político-sindical 
definida pela Conferência; 

Deliberar sobre quaisquer das atribuições estatutárias ou 
sobre quaisquer matérias que não sejam da exclusiva 
competência da Conferência. 

Artigo 3i 

(Presidente do Sindicato) 

1. E considerado eleito presidente do Sindicato o candidato que fi-
gura em primeiro lugar na lista mais votada para o Conselho Direc-
tivo. 

Artigo 32 

(Reunião do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo retine ordinariamente uma vez por tri-
mestre, a convocação do seu presidente. 

O Conselho Directivo reunirá extraordinariamente a pedido do 
Secretariado, por um terço dos seus membros, ou por um mínimo de 

cinco por,  cen to) dos associados. 

Os coordenadores gerais das secções sindicais têm assente nas 
reuniões do Conselho Directivo. 

A Convocação do Conselho Directivo é feita nominalmente e por 
escri to, com menção da ordem de trabalhos, dia, hora e local de tra-
bolha. 

O Conselho Directivo será convocado com a antecedência ml-
ninia de 15 dias ou de 5 dias, consoante se ti-ate de reunião ordinária 
ou extraordinária. 

G. Em caso de excepcional comprovado o Conselho poderá ser 
convocado para a leu nb)o extraordinária, pela via de comunicação 
mais rápida. 

Artigo 33° 

(Funcionamento do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo elegerá na sua primeira reunião um vice-
presidente e dois secretários. 

O Vice-Pr(,sidente coadjuvará e substituirá o Presidente nas 
riu is ausências ou i nrrpedi inerm tos. 

Os Secretários desempenharão as lbnções que lhes ferem atri-
buídos pelo Presidente no exercício das suas competências. 

Artigo 345 

(Quorum) 

1. O Conselho Directivo só poderá deliberar validamente estando 
metade mais uni dos seus membros eleitos. 

d) Deliberar sobre a associação do Sindicato cem outras orga- 2. O Conselho Directivo deliberará validamente com qualquer nO- 
nizações sindicais e a sua filiação em organizações sin- mel-ir dos seus nienmhrus quando convocado pela 2 vez, e registar-se 
dicais nacionais e internacionais; ausência injustificada dos membros em ambas convocatórias. 

e) Eleger ou designar, conforme se trate, os representa mmtes do 
Sindicato para os órgãos estatutânos das organizações 
sindicais associadas: 

D Decidir OS recursos interpostos de quaisquer decisões esta-
tutárias e arbitrar conflitos que eventualmente surjam 
entre os órgãos do Sindicato, ouvido o Conselho de Dis-
ciplina; 

g) Determinar, sob proposta do Conselho de Disciplina, ri ex-
pulsão de algum associado, bem conmo nos termos do ar-
tigo 18v, readmitir qualquer que te nua sido punido coro 
a pena de expulsão; 

/i) Declarar ou fazer cessar as greves gerais e delinnr o âm-
bito de interesses a prosseguir através destas; 

Artigo 355 

(Competência do Presidente do Conselho Directivo) 

Compete em especial ao Presidente do Conselho Directivo, como 
Presidente do Sindicato: 

o) Convocar e presidir às reuniões do Conselho Directivo, de-
clarar a sua abertura e encerramento e dirigir os respec-
tivos trabalhos. 

à) Representar o Sindicato em todos os actos de maior digni-
dade. 

e,) Tomar assento, sem direito a voto, nas reuniões do Secreta-
rindo. 
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Superintender em todos OS incidentes eleitorais, nos ter-
mos do respectivos regulamentos. 

Convocar a Conldrência e proceder à sua abertura. 

SECÇÃO III 

(Do Secretariado) 

Artigo 36 

(Composição do Secretariado) 

O Secretariado é um órgão executivo do Sindicato e é composto 
por 5 (cinco ) membros eleitos na Conferência. 

Artigo 37 

(Eleição do Secretariado e Secretário Permanente) 

O Secretariado é eleito pela Conferência, por,  voto secreto, de 
entre listas nominativas concorrentes, considerando-se eleita a lista 
que obtiver maior número de votos. 

É considerado eleito Secretário Permanente do Sindicato o can-
didato que figurar em primeiro lugar na lista mais Votada paro o Se-
cretariado. 

Em caso de demissão colectiva ou impedi niento (los secretários 
ou do secretário permanente o Conselho Directivo podc'ra eleger 
transitoriamente, até à realização de Conferência, uni Secretariado, 
o secretário OU um secretário permanente de entre os seus nwinbrw4. 

S Artigo 38° 

(Competência do Secretariado) 

Compete ao Secretariado:  

qj Criar comissões ou outras lbrmas de apoio que considere 
necessárias ao desempenho das suas atribuições. 

r) Criar organizações, instituições ou publicações de carácter 
social, cultural ou cooperativo ou quaisquer outras de in-
teresse para os trabalhadores, ou aderir a outras já exis-
tentes, sob parecer do Conselho Directivo. 

.s Propôr ao Conselho Directivo a instituição e regulamenta-
ção de um fendo de greve e de fundos de solidariedade. 

/) Deliberar, em geral, sobre todos os aspectos de actividade 
sindical que visem garantir OS interesses e direitos dos 
trabalhadores, salvaguardando sempre os princípios de 
democracia sindical. 

Artigo 390 

(Reunião do Secretariado) 

O Secretariado reunirá, ordinariamente uma vez por semana e 
extraordinariamente sempre que necessário. 

As deliberações do Secretariado são tomadas por maioria sim-
ples dos membros presentes, tendo o secretário permanente voto de 
qualidade. 

Artigo 40' 

(Quorum) 

O Secretariado so poderá reunir e deliberar valida men te estando 
presentes metade mais uni dos seus membros eleitos. 

Artigo 41° 

(Responsabilidade dos membros do Secretariado) 
(i) Dirigir e coordenar toda a actividade sindical elo CO ilormni- 

dade com a estratégia político-sindical deft'mmdi di pelo 1. Os niemobros do Secretariado respondem solidariamente pelos 
Coo k'i-ência e com as deliberações do Comi sei lmo Di cc- actos praticados no exercício do mandato que lhes foi conferido, salvo 
tivo. o que expressa e opol-tu namente se mani ft'star em oposição. 

h) Realizar e fazer eu ni prir os princípios Iii o da mentais e os 

fins sociais contidos nos Estatutos. 

e) Desenvolver- e concretizar negoci aço) (las Ci) 1 Ve ii ÇO(' 5 Co- 
lectivas de trabalho. 

ci) Dar andamento aos assuntos ao mesmo pelos delegados 
sindicais ou por associados individuais. 

e) Declarar OU fazer cessar as greves e defi n ir,  o ô iiihito a 
prosseguir através destas. 

/) Promover e organizar em cada local de traba lho eleições 
dos delegados si ndicai s nos te ruins da lei. 

g) Regulamentar e prop(mr à aprovação do Conselho Directivo 
o regulamento do delegado sindical 

á) Ouvir e inliirmar os delegados sindicais sobre todos os as-
pectos da actividade sindical, 'coordenando a acçào cicies 
na execução local da política cio Sindicato. 

0 Representar o Sindicato eu) juizo e lira de e o a puo oo ii do 
seu presiden te ou legítimo leprose nti o te. 

/) Admitir, recusar ou cancelar as inscrições dos associados, 
nos termos dos Estatutos. 

k) Elaborar e apresentar, até 31 de Março, ao Consellmmi Di i'ec-
ti vo, o i-el atóri o e co o Las do exercíc io ,nicrior e,  z,Le :31  
de Dezembro, o orçamento pala o ano seguinte. 

1) Administrar os bens e serviços e gerir os lundos do Sindi- 
cato. 

m) Elaborar e manter actualizado uni i iivenlãiio dos have-
res do Sindicato. 

a) Elaborar a ordem de trabalhos da Co n íerê ncia. 

Propôr à aprovação da Conferência o programa de acção e 
a definição tias grandes linhas orientadoras da estraté-
gia do Sindicato. 

Elaborar os regulamentos internos necessários à boi orien-
tação dos sei-viços. 

2. A assinatura de dois membros do Secretariado é suficiente pala 
obrigai' o Si n dicato. 

Artigo 42° 

(Constituição de mandatários) 

O secretário poderá constituir mandatários para a prática de 
detei'ni o ados actos, ouvido o Conselho Directivo, devendo, neste 
caso, licar o âmbito dos poderes conll'ridos com a devida precisão. 

Não carece de audição do Conselho Directivo a constituição de 
nian datármo para em juízo representar os interesses e direitos indivi-
duais e colectivos dos associados. 

Artigo 43° 

(Livro de actas) 

O Secretariado organizará um livro de actas, devendo - lavrar-se 
nela a acta de cada leu 01 ão efectuada. 

AI-Ligo 440 

(Competência do Secretário Permanente) 

Com pete especial mente ao Secretário Permanente: 

(1) Presidir às reuniões do Secretariado, organizar e atribuir 
os pelouros pelos diversos membros, 

é) Definir a execução da estratégia político-sindical em 
conformidade com as deliberações da Conferência e do 
Conselho Directivo. 

e) Representar o Sindicato em todos os actos que forem neces-
sários e nas organizações internacionais e designar 
qoeni, na sua ausência ou impedimento, o deva substi-
tuir. 

(1) Coordenar a acção dos delegados sindicais. 

e.) Convocar o Conferência quando reúna extraordinaria-
mente, nos termos do n° 2 do artigo 24°. 
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SECÇÃO IV 

Do Conselho de Disciplina 

Artigo 45° 

(Competência do Conselho de Disciplina) 

Compete ao Conselho de Disciplina: 

a) Instaurar todos os processos disciplinares. 

à) Inquirir, a pedido do Conselho Directivo, os processos rela-
tivos a conflitos surgidos entre órgãos estatutários e 
pmpôr deliberação daquele, às medidas que considere 
adequadas. 

Aplicar as penas disciplinares previstas rias alíneas ri) e á) 
do artigo W. 

Propôr ao Conselho Directivo a aplicação da pena de ex-
pulsão de qualquer associado. 

Ser ouvido em todas as matérias de disciplina interna que 
respeitam às relações entre os associados e os órgãos es-
tatutários. 

Artigo 47° 

(Modo de eleição do Conselho de Disciplina) 

O Conselho de Disciplina é eleito pela Coo ferêrici a de entre listas 
nominativas concorrentes, por,  voto secreto, segundo ri pri ri ci pio de 
representação proporcional pelo método de Hoir cft. 

Artigo 48° 

(Reunião do Conselho de Disciplina) 

Na sua primeira reunião o Conselho elegerá o seu Presidente, 
sendo os restantes membros os Secretários. 

O Conselho reúne ordinariamente uma vez por trimestre e ex-
traordinariamente sempre que solicitado por qualquer órgão estrito-
tánrr para alguma questão da sua competência. 

Artigo 49° 

(Relatório) 

O Conselho de Disciplina  elaborará anualmente u rir rei a Lo ri o, da 
sua actividade, apresentando-o à reunião do Conselho Directivo que 
aprovará o relatório e contas do Secretariado. 

SECÇÃO V 

Do Conselho Fiscal 

Artigo SO 

(Composição do Conselho Fiscal) 

O Conselho Fiscal é o órgão que fiscaliza as contas do Sindicato o e 
é composto pelo mínimo de 3 (três) membros. 

Artigo 31° 

(Competência) 

Compete ao Conselho Fiscalizador de contas: 

a) Examinar regularmente a contabilidade do Sirrdicrrti,. 

á) Elaborar semestral mente um parecer sobre a contabili- 
dade do Sindicato, submetendo-o à deI iberaçári do 
Conselho Directivo. 

C) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais apresentado 
pelo Secretariado, até 13 dias antes de ecu mii ào do 
Conselho Directivo que ir apreciará. 

cL Pedir e examinar, sempre que o entender necessário, toda 
a documentação relacionada com o exercício da sua acti-
vidade. 

Artigo 52° 

(Modo de eleição) 

Artigo 535 

(Reunião) 

Na sua prinreira reunião o Conselho Fiscal elegerá, de entre os 
seus membros, um presidente. 

O Conselho Fiscal reúne ordinariamente para desempenho dos 
atribuições previstas no artigo 51 e extraordinariamente a pedido do 
Conselho Directivo ou do Secretariado. 

SECÇÃO VI 

Disposições comuns 

Artigo 545 

(Capacidade eleitoral activa) 

Qualquer trabalhador associado com capacidade eleitoral, ainda 
que não seja membro da Conferência pode ser por esta eleito para 
algum dos órgãos estatutários. 

Artigo 55° 

(Incompatibilidade) 

São incompatíveis os cargos de membros do Secretariado com os 
de membros do Conselho de Disciplina e do Conselho Fiscal, bem 
como os de director de ser-viços com qualquer cargo directivo no Sin-
dicato. 

Ai-Ligo 56° • 
(Reeleição) 

Qualquer associado pode ser reeleito para o mesmo cargo em man-
datos sucessivos. 

Artigo 57° 

(Suplentes) 

Cada lista proposta à eleição para qualquer dos órgãos estatutá-
rios conterá- um nó rirei-o de candidatos suplentes de pelo menos um 
quarto dos mandatos irtribuíos. 

Artigo 58 

(Duração do mandato) 

A duração de qualquer mandato será de dois anos. 

Artigo 59'  

(Reserva de competência) 

Os actos praticados por- qualquer órgão estatutário que sejam da 
competência de outro órgão são nulos e sem nenhum efeito, salvo de-
legação ou rati írcação por este. 

CAPITULO V 

Dos delegados sindicais 

Artigo 6O 

(Eleições dos delegados sindicais) 

O Secretariado promoverá e organizará, em cada local de tra-
balho, a eleição dos delegados sindicais, em conformidade com o esta-
belecido ria ler. 

Os delegados sindicais são eleitos de entre associados do Sindi-
cato corri capacidade eleitoral, era cada local de trabalho, por sufrágio 
urirversal, directo e secreto, de entre listas nominativas concorrentes, 
seguir clii o princípio da representatividade proporcional pelo método 
de Honclt. 

Artigo 61° 

(Direitos e obrigações dos delegados sindicais) 

1. O Secretariado assegurará os meios indispensáveis à protecção 
legal dos delegados sindicais, em conformidade com o estabelecido na 
lei. 

O Conselho Fiscal é eleito pela Conldrência, de entre listas norrri- 2. Os delegados sindicais representam os trabalhadores perante os 
nativas concorrente, por voto secreto, segundo o princípio cia repre- órgãos estatutários do Sindicato e devem traduzir fielmente junto da- 
sentação proporcional pelo métirdrr de I-Irindt. queles as directivas destes emanadas. 
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3. Os delegados sindicais devem pautar a sua acção pelo regula-
mento do delegado sindical e pelas normas que estabelecem o pre-
sente Estatuto. 

Artigo 62° 

(Comunicação à entidade empregadora) 

O Secretariado comunicará à entidade empregadora a identifica-
ção dos delegados sindicais por meio de carta, de que será fixada 
cópia em lugar apropriado no local de trabalho, devendo observar o 
mesmo procedimento em caso de substituição ou cessação de lo nções. 

Artigo 63° 

(Duração do mandato) 

A duração do mandato dos delegados sindicais é de 2 anos, po-
dendo ser revogado a qualquer altura pelos trabalhadores que os ele-
geram. 

CAPÍTULO VI 

Do regime patrimonial 

Artigo 64° 

(Princípios gerais) 

O Secretariado providenciará a existência duma contabilidade 
própria do Sindicato, devendo para tal criar os meios adequados ao . registo dos justificativos das receitas e despesas e o inventário dos 
seus bens patrimoniais. 

Qualquer trabalhador associado tem o direito de requerer ao 
Secretariado os esclarecimentos respeitantes à contabilidade. 

O orçamento anual, o relatório e contas de exercido li rido, logo 
que aprovados pelo Conselho Directivo, deverão ficar expostos para 
consulta dos associados interessados, por um período não inlerior a 
30 dias. 

Sem prejuízo dos actos normais e co a peté o ci as do Coo selfio 
Fiscal poderá o Conselho Directivo solicitar ir entidade cstrrrnrlro rio 
Sindicato uma peritageni às contas. 

Artigo 65° 

ci) Repreensão; 

h) Suspensão até um ano; 

(-) Expulsão. 

Artigo 69° 

(Repreensão) 

Incorrem na pena de repreensão os associados que de forma injus-
tificada não cumpram algum dos deveres estabelecidos no presente 
estatuto. 

Artigo 70° 

(Suspensão) 

Incorrera na pena de suspensão os associados que reincidam na in-
fracção prevista no artigo anterior. 

Artigo 71° 

(Expulsão) 

Incorrerrr na pena de expulsão ris associados que: 

(i) Pratiquem actos de violação sistemática dos Estatutos e 
Regula na-ritos do Sindicato.; 

é) Não acatem as deliberações legítimas dos órgãos estatutá-
rios; 

e) Pratiquem actos contrários aos princípios da democracia 
sindical contidos nestes Estatutos: 

Artigo 72° 

(Competência para aplicação de penas) 

A competência para aplicação das penas estabelecidas nas alí-
neas (i) e fu do antigo 68° é do Conselho Disciplinar. 

A competência para aplicação da pena de expulsão pertence ao 
Conselho Directivo, sob proposta do Conselho de Disciplina. 

(Receitas) 

Constituem receitas do Sindicato as provenientes das quotiza-
ções, das iniciativas organizadas pelo Secretariado para o efeito, de 
legados ou doações. 

Serão recusados todas as atribuições, subsídios ou apoios linao-
ceiros ou outros, feitos volu ntariamen por entidades alheias rio Sin-
dicato, quando dele possa resultar subordinação ou qualquer outra 
forma de interferir no seu funcionamento. 

Artigo 661 

(Quotizações) 

A quotização de cada associado será de um por cento da remune-
ração mensal e deverá ser enviada ao Sindicato até ao dia 5 do mês 
seguinte ao que diz respeito. 

Antigo 67° 

(Aplicação das receitas) 

As receitas serão obrigatoriamente aplicadas para os li ris esta-
tutários e no pagamento das despesas e encargos resultantes da acti-
vidade do Sindicato. 

São nulos e de nenhum efeito ris actos praticados por algo rir dos 
órgãos estatutários ou seus membros, que afuctanr os fundos sirrdi-
cais ou OS bens patrimoniais do Sindicato a fins estranhos,  ao niiesnio, 
sendo ainda passíveis de procedimento disciplinar e criminal. 

CAPÍTULO VII 

Do regime disciplinar 

Artigo 68° 

(Penas diciplinares) 

Aos associados poderão ser aplicados as seguintes penas, con-
soante a gravidade da falta cometida. 

Artigo 73° 

(Garantia do processo) 

Nenhuma sanção será aplicada sem que seja instaurado o corres-
pondente processo pelo Conselho de Disciplina. 

Artigo 74° 

(Direito de defesa) 

Logo que instaurado o processo, será entregue ao arguído uma 
rota de culpa, devidamente assinada com os factos de que é acusado. 

O associado arguído poderá responder por escrito à nota de 
culpa no prazo de 15 dias após a recepção da carta o requerer as dili-
gências necessárias ao apuramento dos factos, bem como apresentar 
testemu ribas. 

3 A falta de resposta no prazo estabelecido no n° 2 implica a pre-
sunção da verdade dos factos, ficando o arguído sem direito de re-
curso pela decisão que 1h r pio ft'ri da. 

Artigo 75° 

(Recurso) 

1. Poderá o associado recorrer para o Conselho Directivo das 
penas aplicadas pelo Conselho de Disciplina salvo nos casos do n° 3 
do artigo  anterior. 

~. Poderá o associado recorrer para a Conferência da pena de ex-
pulsão. 

Artigo 76° 

(Prescrição) 

O procedimento disciplinar prescreve no prazo de 90 dias, salvo 
por factos que constituem matéria de procedimento penal. 
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CAPÍTULO VIII 

Disposições finais 

Artigo 775 

(Das Delegações e Secções) 

O Sindicato poderá criar Delegações nas ilhas, onde as condi-
ções não estejam criadas para a formação dum Sindicato. 

O Sindicato, tendo em conta a especificidade dos diversos 
ramos, poderá estruturar-se em Secções em todo o território que 
abrange. 

Cada Delegação elegerá um Secretariado local, composto por, 
pelo menos, três membros, dos quais um é  Coordenador Geral. 

O órgão deliberativo das Delegações será a Assembleia dos De-
legados Sindicais. 

As Secções serão autónomas para reunirem a Assembleia Geral 
dos membros da área e discutirem as questões que lhes dizem res-
peito, propondo a adopção de medidas específicas à direcção do Sindi-
cato. 

A Assembleia da Secção elegerá unia Comissão Coorden adora e 
de entre eles o seu Coordenador. 

A criação de Delegações ou Secções e da coinpetêricoi do 
Conselho Directivo, sob proposta do Secretariado. 

Artigo 78° 

(Regulamento Eleitoral) 

A Conferência aprovara u rn Regulamento Eleitoral cio (foi! 1 cons-
tarão todas as normas relativas ao sistema eleitoral. 

Artigo 79° 

(Gestão transitória) 

A Assembleia ou a Co n ferên cia poderão eleger Órgãos,  provisórios, 
por um período não superior a 90 dias. 

Artigo 80° 

(Alteração dos Estatutos) 

Os Estatutos só poderão ser alterados pela Coolerdocia desde 
que conste expressamente da ordem de trabalhos da Coo ft'réncii e 
tenham sido distribuídos aos associados co O) O tecedê ii cia In ininizi 

de trinta dias. 

As deliberações relativas à alteração dos Estatutos são tiini:idas 
por decisão favorável de, pelo metias, dois terços do,,  delegacicis à 
Conferencia. 

Artigo 81° 

(Extinção ou dissolução de Sindicato) 

A integração, fusão, extinção ou dissolução do Sindicato só po-
derão e ft'ctu ai-se por deliberação da Co o O rê o ciii, cai voca da cx pres-
samente para o efeito e tomada por dois terços dos delegados eleitos. 

Em caso de extinção ou dissolução do Sindicato, a Coo fti'ênci a 
definirá OS termos precisos em que pi-ocessai-á e qual o destino a dar 
aos bens do seu património não podendo, em nenhum coso, ser distri-
buídos pelos associados. 

o 

SINDICATO DOS PROFESSORES 
DA ILHA DE SANTIAGO 

- SIPROFIS - 

ESTATUTOS 

CAPITULO 1 

Natureza, âmbito e sede 

Artigo 1° 

(Natureza) 

O Sindicato dos Professores da Ilha de Santiago, adiante desi-
gnado Sindicato, é uma roga nizaçõo que representa todos os docen-
tes que a ela livre e voluntariamente adira iii e que obedecem aos 
princípios da Organização consagrados nos Estatutos e nos regu-
lamentos. 

O Sindicato dos Professores da Ilha de Santiago adopta a sigla 
SIPROFIS. 

Podem ser associados os profdssores que exercem a sua função 
de educar nos diversos níveis de ensino, (académico e profissional). 

O Sindicato dos Professores tem a sua sede na cidade da Praia, 
podendo criar delegações ou outras lbrmas de representação onde as 
condições do meio o aconselhem. 

CAPITULO II 

Princípios fundamentais e objectivos 

Artigo 2 

(Autonomia) 

O SIPROFIS é uma organização autónoma e independente, que 
exerce a sua actividade com total independência relativamente ao pa-
tronato, governo, partidos políticos, confissões religiosas ou qualquer 
associação de natureza não sindical. 

Artigo 35  

(Sindicalismo democrático) 

O SIPROFIS rege-se pelos princípios do sindicalismo democrático 
baseados na eleição periódico e por escrutínio secreto dos órgãos es-
tatutários e na participação activa dos professores associados cm 
todos os aspectos dc' actividade sindical. 

Artigo 3° 

(Direito de tendência) 

E garantido a todos os prol'essores associados o direito de ten-
dêncui, nos termos previstos pelos presentes Estatutos. 

Para efeitos dl) disposto no número anterior poderão OS profes- 
sares associados constituir-se, em tendências, cujo re- 
conhecimento e i'eg'ulamentaç'õo serão aprovados em Assembleia 
Geral. 

Artigo 5° 

(Filiação em organizações sindicais) 

O SIPROFIS conto ali i'maçào concreta dos princípios anuncia-
dos, pocic'rá liliar.se cm organizações sindicais nacionais e internacio-
nais e ter id ações dc' cooperação com os mesmos. 

Cabe à Assc'nihleia Geral pronunciar sobre a filiação no âmbito 
o acio n al, desde que os princípios como tom-se. 

Com o aval da Assembleia Geral a direcção do Sindicato dos 
Professores,  poderá filiar-se nas Organizações sindicais internacio-
nais. 

Artigo (i° 

(Objectivos) 

O SIPROFiS tc'oi por objectivo: 

Del'endc'r os interesses e os direitos dos professores asso-
ciados na perspectiva da consolidação do seu Sindi-
cato; 

Apoiar c' intervir na defesa dos direitos dos seus associa-
dos em processos de natureza disciplinar ou judicial; 

Apoiar c' enquadrar pela lórma considerada mais ade-
quada e correcta as reivindicações - dos professores e de-
f'inir as formas de luta aconselhada para cada caso; 

Organizar os meios técnicos, humanos e financeiros para 
assistir os seus associados, nomeadamente instituindo 
lo ndo de greve e l'u nclos de solidariedade; 

1. Defender as condições de vida dos professores, visando a 
melhoria de qualidade de vida e o pleno emprego; 

li. Defender a participação na segurança e higiene nos locais 
de trabalho; 

Defender e promover a fbrmaçâo profissional, tanto em 
termos de reciclagem, de aperfeiçoamento ou de recon-
versão, numa perspectiva de formação permanente e 
pl i n i ficad a; 

Promover a formação intelectual e político sindical dos 
seus associados, contribuindo para a sua maior cons-
cienci:ifizaçõo e realização humana; 
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Participar na elaboração das leis de trabalho e nos orga-
nismos de gestão participada pelos professores, nos ter-
mos estabelecidos por lei exigir dos poderes públicos o 
cumprimento de todas as normas ou adopção de todas 
as medidas que lhes digam respeito; 

Participar no controlo de execução dos planos econômi-
cos-sociais relacionados com o sector educacional; 

Contribuir, através da acção sindical, em todas as in-
stâncias, para o desenvolvimento econômico social, téc-
nico dos sectores de ensino em Cabo Verde. 

Artigo 7° 

(Prossecução dos objectivos) 

Para a prossecução dos seus objectivos, o SIPROFIS deve nomea-
damente: 

a) Fomentar a análise crítica e a discussão colectiva de as-
suntos de interesse geral dos professores; 

h) Intensificar a sua propaganda com vista ao rc'lorço d:i or- 
ganização dos professores e a a o ni ai algol) ei to dii sLI ZI  
influência e do movimento sindical; 

Criar e di namizar unia estru tura sindical por forma a ga -
rantir uma estreita e contínua ligação de todos os seus 
associados; 

Assegurar aos seus associados a in liirni ação de tudo 
• quanto diga respeito aos interesses dos professores; 

Fomentar iniciativas com vista à línniação sindical e pro-
fissional e à promoção social e co Itu rol cine assoei iclos; 

1) Assegurar uma boa gestão dos seus bens; 

g. Emitir parecer sobre atribuição de ci i'teiro e  

á) Celebrar convenções colectivas de trilial liii; 

i) Intervir nos processos discipl inares,  i listou cIclos z tos 

ciados pelas pelas entidades patronais e em todos os casos dc-
conflito de trabalho; 

.1) Prestar assistência sindical e jui'iclici aos issucliclus nos 
conflitos resultantes de relações de triha liii; 

1) Promover, gerir e admi nistrar, i sol ad o iii e o tc' nu cm cola bo - 
ração, instituições de carácter social. 

CAPÍTULO lI! 

Dos sócios 

Artigo 8° 

(Inscrição) 

Tem direito de filiar-se no SIPROFIS, os prolcssorc's que estejam 
nas condições no n9  1 do artigo 1 dos presente,,  estaLo Los e c'xc'i'çain 
a sua actividade na área coordenada pelo Sindicato. 

Artigo 9 

(Pedido de inscrição) 

O pedido de inscrição é di ngido ao Conselho Cciii it 'aves cia 
comissão sindical, em modelo priípno lianecido para o eft'i tu. 

O impresso de inscrição deverá constituir cia questionário que 
permita a identificação co ai pl eta do pio fesso r. bem co mo a i cl i cli, re -
sidência, local de trabalho, e catego ri a prol) ssi on ii exerci cli. 

Artigo 10° 

(Consequência da inscrição) 

O pedido de inscrição implica para o pi'ofcssor a aceitação ex-
pressa dos princípios do sindicalismo democrático e da sua declara-
ção de princípios e Estatutos do Sindicato dos professores da llliu de 
Santiago. 

Feita a inscrição, o professor inscrito só asso me de pleno o qua-
lidade de associado, com todos os dir eitos e deveres, após clel'eii-
mento do seu pedido pelo Conselho Geral. 

O Conselho Geral poderá recusar o pedido de inscrição oci de-
terminar o cancelamento de outra já efectuada se o mesmo não apre-
sentar requisitas de acordo co ia o artigo 11°. 

Em caso de recusa ou cancelamento do inscrição, o Conselho 
(lei-ai inliirmará o prolessor de quais os motivos, podendo este recor-
rer de tal decisão para Assembleia Geral. 

Artigo 11 

(Unicidade de inscrição) 

Nenhum professor pode estar, sob pena de cancelamento ou re-
cusa da sua inscrição, filiado, a título da mesma profissão, em qual-
quer outro sindicato. 

Artigo 12 

(Direitos dos associados) 

São direitos dos associados: 

Eleger e ser eleito para os órgãos do Sindicato de professo-
res de acordo com estatutos e regulamento eleitoral 
que rege o Sindicato segundo os princípios e normas 
destes Estatutos; 

Beneficiar de todas actividades organizadas e desenvolvi-
das pelo Sindicato na defesa dos seus interesses profis-
sionais, económicas, sociais e culturais. 

Beneficiar do fundo da greve nos termos definidos pelo ie-
gu la Inc o til 

Beneficiar cia protecção Sindical no domínio dos processos 
de o a cci reza discipli n ar e judicial. 

Ser inllirniado regularmente de actividades Sindicais de-
senvolvidas. 

Formular livremente críticas que tiver sobre os trabalhos 
da organização e das decisões dos órgãos. 

Recorrer para órgàos respectivos sobre as decisões que 
co ntra ri cm os presentes estatutos. 

Possuir o cartão do assoei ciclo. 

Artigo 13° 

(Deveres dos associados) 

Cuniprir os estatutos c os regulamentos do SIPROFIS. 

Cumprir e fazer cumprir as decisões saídas dos órgãos do SI-
PROFIS. 

Pagar regularmente a quota. 

Comunicar à organização sindical pontualmente, através dos 
respectivos delegados sindicais, todas as alterações ocorridas nas ac-
tividades sócio-piofissionais. 

Participar mis actividades sindicais e desempenhar,  com zelo os 
cargos para que seja eleito ou indigitado. 

Divulgar a actividade promovi da pelo sindicato e fortalecer 
Junto dos demais professores 05 princípios do sindicalismo democrá-
tico, 

Manter-se informado das actividades sindicais e divulgar no 
seio doe professores os resultados das eleições ocorridas na organiza-
ção. 

Artigo 14° 

(Perda de qualidade de associado) 

Perdem a qualidade de associado os professores que: 

Comuniquem o Conselho Geral do Sindicato por escrito a von-
tade de se disvincular da organização com antecedência de quinze 
dias. 

Deixarem de cumprir os princípios estatutários e regulamentos 
da organização sindical. 

Tenham sido punidos com a pena de expulsão da organização 
por órgã o competente. 

Os associados que deixarem de exercer a função de docente. 

Deixarem de pagar quota durante o período de três meses, ex-
ceptuando: 

a) Quando, c'omprovadamente não tenham vindo a usufruir 
os seus ordenados. 
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b) Por qualquer outro motivo antecipada e devidamente jus-
tificado solicitando por escrito ao Conselho Geral. 

Artigo 15' 

(Readmissão) 

Os professores podem ser readmitidos nas mesmas condições 
previstas para admissão salvo no caso de expulsão, em que o pedido 
terá de ser apreciado e votado favoravelmente pelo Conselho Geral 
sob proposta do Secretariado, oúvido o Conselho Disciplinar. 

A readmissão de um professor que tenha deixado de ser sócio 
por deliberada falta de pagamento de quotização, fica condicionado 
ao pagamento de três meses. 

CAPÍTULO IV 

Da organização sindical 

Artigo 16° 

(Dos órgãos sindicais) 

São Órgãos do Sindicato dos professores: 

a) Assembleia Geral; 

á) Conselho Geral; 

C) Presidente; 

(1) Secretariado; 

e, Conselho de Disciplina; 

/) Conselho Fiscalizador de Contas. 

SECÇÃO 1 

Da Assembleia Geral 

Artigo 17" 

(Da Assembleia Geral) 

A Assembleia Geral é o órgão máximo do Sindicato. 

A Assembleia Geral é constituída por todos (IS associados que 
se encontram em pleno gozo dos seus direitos, de acordo Caril 1) artigo 
V. 

Artigo 18" 

(Competência da Assembleia Cera]) 

São da competência exclusiva da Assembleia Geral os seguintes: 

Aprovação do plano de actividades e definição das grandes 
linhas de orientação da estratégia político-sindical .  

Eleição do Conselho Geral. 

e,) Eleição do Presidente. 

Eleição do Conselho de Disciplina e Fiscalizador de 
Contas. 

Aprovação e revisão dos Estatutos e programa de acção. 

1'.) Rectificação das deliberações do Conselho Geral, Conselho 
Fiscalizador de Contas e Conselho Disciplinar. 

g) Alienação de quaisquer bens patri moo ais imóveis. 

á) Extinção ou dissolução do Sindicato dos Pioft'ssores e li-
quidação dos seus bens patrimoniais. 

i) Deliberação sobre a filiação e fusão nos sindicatos. 

Artigo 19 

(Reunião da Assembleia Geral) 

A Assembleia Geral reunirá ordinariamente de três ciii três 
anos preferencialmente no último trimestre do ano a convocação do 
Conselho Geral. 

A Assembleia Geral reunirá extraordinariamente quando 
convocado pelo Conselho Geral sob proposta do Presidente OU ainda 
a pedido de um terço dos associados. 

As decisões do Conselho Geral para reunir a Assembleia Geral 
em sessão extraordinária deverão ser tomadas por maioria dos mem-
bros presentes na reunião, a qual deverá reunir-se expressamente 
convocada para o efeito. 

A convoêatória para a realização da Assembleia Geral deverá 
ser formulada por escrito a todos os associados e divulgada nos ór-
gãos da Comunicação Social. 

o Na convocatória deverá ser expressa a ordem do dia, a 
data e o local de funcionamento. 

é) A Assembleia Geral será convocada com a antecedência de 
10 dias ou 5, consoante a sua natureza, ordinária ou ex-
traordinária respectivamente. 

Artigo 20° 

(Funcionamento da Assembleia Geral) 

Durante a primeira sessão da Assembleia Geral, ela elegerá entre 
OS associados presentes, conforme o artigo 22° dos presentes estatu-
tos, uma Mesa para dirigir os trabalhos. 

Artigo 21° 

(Quorum) 

A Assembleia Gera] só poderá reunir-se no início da abertura 
se estiverem presentes, pelo menos um terço dos seus membros acti-
Vos. 

A Assembleia Geral só poderá deliberar validamente desde que 
estejam presentes, pci)) menos, metade mais um dos membros acti-
vos presentes na Assembleia. 

Artigo 22° 

(Mesa da Assembleia Geral) 

A Mesa da Assembleia Geral é composta pelo presidente, um vice-
presidente, e três secretários. 

Artigo 23° 

(Competência da Mesa da Assembleia Geral) 

Compete à Mesa da Assembleia Geral: 

a) Assegurar)) bom funcionamento da Assembleia. 

á) Dirigir os trabalhos de acordo coma ordem do dia co regi-
mento da Assembleia Geral. 

c Elaborar as actas da Assembleia Geral respeitante às in-
tervenções e deliberações produzidas. 

1/ Organizar e propôr comissões que achar necessárias ao 
bom 1h ncionamento dos trabalhos. 

Artigo 24° 

(Competência do Presidente da Mesa) 

1. Compete especialmente ao Presidente da Mesa da Assembleia: 

(1) Represe atar a Assembleia Geral. 

é) Presidir às sessões da Assembleia Geral, dirigir os seus 
respectivos trabalhos e declarar o seu encerramento; 

e) Admitir ou rejeitar qualquer documento sem prejuízo do 
direito do recurso para o plenário, em caso de rejeição; 

(1) Assinar os documentos em nome da Assembleia Geral. 

Artigo 25° 

(Competência dos Secretários de Mesa) 

1. Compete aos Secretários de acordo com a distribuição de fun-
ções feitas pelo Presidente: 

a) Ordenar os materiais a submeter à votação e registar as 
votações; 

á) Organizar as inscrições dos delegados que pretendem usar 
da palavra; 

e) Elaborar o expediente relativo às pessoas da Assembleia 
Geral e assiná-lo juntamente com o Presidente; 
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Coadjuvar o Presidente em todo o que for necessario ao 
bom andamento dos trabalhos; 

Redigir actas das sessões da Assembleia Geral. 

Artigo 26° 

(Regimento da Assembleia Geral) 

A Assembleia Geral aprovará o regimento que regula a disci-
plina do seu funcionamento e os poderes, atribuições e deveres dos 
seus membros e órgãos, sem prejuízo do disposto nos Estatutos e no 
Regulamento Eleitoral. 

As eleições realizadas na Assembleia Geral são efectuadas por 
voto secreto. 

SECÇÃO II 

Do Presidente e do Conselho Geral 

Artigo 27° 

(Composição do Conselho Geral) 

O Conselho é o órgão detõn tor da soberania si ndi cal no inter-
valo das duas Assembleia Gerais, é constituído pelo Presidente do 
Sindicato e vinte membros. 

Os membros do Conselho Geral são eleitos pela Assembleia 
• Geral. 

Artigo 28° 

(Competência do Conselho Geral) 

Compete ao Conselho Geral: 

a) Aprovar o orçamento anual e o relatório e contas do exer-
cício, bem como o plano de actividades. 

à) Deliberar sobre a associação do Sindicato com outras orga-
nizações sindicais e a sua filiação em organizações sin-
dicais nacionais e internacionais, de acordo como as 
grandes linhas sindicais deli nidas pela Assembleia 
Geral. 

e.) Declarar ou fazer cessar greve e definir o âmbito de in- 
teresses a prosseguir através desta. 

Instituir, sob proposta elo Secretariado, um fundo de greve 
e regulamentar as condições da sua utilização. 

Fazer cumprir e interpretar a estratégia político-sindical e 
social definida pela Assembleia Geral. 

f Convocara Assembleia Geral em sessão extraordinária. 

Decidir dos recursos interpostos e quaisquer decisões dos 
órgãos estatutários e arbitrar os conflitos que eventual-
mente surjam entre os órgãos do Sindicato ouvindo o 
Conselho de Disciplina. 

Determinar sob proposta do Conselho de Disciplina a ex-
pulsão do associado bem como a readmissão do asso-
ciado que teve pena de expulsão. 

Criar comissões específicas de carácter permanente ou 
temporário, definindo a sua composição em função dos 
seus objectivos. 

J) Eleger e destituir o Secretariado. 

1) Aprovar o regulamento elo seu funcionamento e dos restan-
tes órgãos. 

m) Nomear os órgãos de gestão administrativa do Sindicato, 
no caso de demissão dos órgãos eleitos, até realização 
de novas eleições. 

e) Emitir parecer sobre a criação ou adesão a organização de 
carácter social, cultural ou cooperativo ou quaisquer ou- 
tros de interesse para OS associados. 

o) Propôr à Assembleia Geral, a dissolução do Conselho de 
Disciplina e do Conselho Fiscalizador de Contas, caso 
as suas inoperâncias justifiquem. 

Artigo 29 

(Quorum) 

O Conselho Geral só poderá reunir e deliberar validamente desde 
que estejam dois terços dos membros presentes. 

Artigo 3Ø0 

(Competência do Presidente de Sindicato) 

Compete ao Presidente do Sindicato: 

Convocar e presidir as sessões de trabalho do Conselho 
Geral; 

Representar o Sindicato em todos os actos e nas organiza-
çõ(,s nacionais e internacionais e designar quem na sua 
ausência ou impedimento o deva substituir quando en-
tender; 

Presidir reunião do Secretariado, organizar e atribuir fun-
ções aos diversos membros; 

Convocar a Assembleia Geral o proceder à sua abertura, 
nos termos dos presentes estatutos o do regulamento 
eleitoral; 

Definir a execução da estratégia político-sindical em 
conformidade com as deliberações da Assembleia Geral 
e do Conselho Geral; 

SECÇÃO TU 

Do Secretariado 

Artigo 31° 

(Composição do Secretariado) 

O Secretariado, é o órgão executivo do Sindicato dos Professores e 
é constituído pelo Presidente e mais seis membros do Conselho 
Geral. 

Artigo 32 

(Competência do Secretariado) 

Compete ao Secretariado: 

Dirigir e coordenar toda a actividade sindical em conformi-
dade com a estratégia político-sindical definida pela As-
sembleia Geral e com as deliberações do Conselho 
Geral; 

Desenvolver e concretizar a negociação das convenções co-
lectivas de trabalho, ouvidas as comissões profissionais 
criadas para o efeito; 

e) Promover ou delegar outra estrutura em cada local de tra-
balho, eleição dos delegados sindicais nos termos da lei 
e dos Estatutos do Sindicato; 

(1) Regulamentar e propôr ao Conselho Geral o estatuto de 
delegada sindical; 

ej Representar o Sindicato em juízo e fora dele; 

/i Elaborar e apresentar ao Conselho Geral, o Relatório o 
Contas do exercício anterior e Orçamento para o ano se-
guinte; 

g) Administrar os bens de sei-viço e gerir os fundos bem como 
elaborar e manter actualizado um inventário dos have-
res do sindicato; 

à) Admitir, rejeitar ou cancelar as inscrições dos associados, 
nos termos dos Estatutos; 

Propôr ao Conselho de Disciplina a instauração dos proce-
di mentos da competência deste. 

Deliberar em geral, sobre todos os aspectos da actualidade 
sindical que em conformidade com os princípios sindi-
cais democráticos, visam garantir os interesses e direi-
tos dos trabalhadores. 

1) Propôr ao Conselho Geral a instituição e regulamentação 
das respectivas condições de utilização de um fundo de 
greve. 

rn) Tentar por todos os meios ao seu alcance a colocação dos 
associados que estão à espera de nomeação. 
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o) Ouvir e informar os delegados sindicais e associados sobre 
todos os aspectos da actividade sindical, coordena ido a 
acção deles na execução local da política do Sindicato. 

SECÇÃO IV 

Do Conselho de Disciplina 

Artigo 33' 

(Composição do Consello de Disciplina) 

O Conselho é o órgão de jurisdição disciplinar e conflitos do Sindi-
cato e é composto por três membros eleitos pela Assembleia Geral. 

Artigo 34" 

(Competência do Conselho, de Disciplina) 

Compete ao Conselho de Disci pl in a: 

Instaurar todos os processos disciplinares; 

Inquirir, a pedido do Conselho Geral, os processos relati-
vos a conflitos entre os órgãos estaLo tarios ou que Ve-
nham a existir, por decisão chi Assembleia Geral e' pra-
pôr deliberação daqueles as medi das que,  considere 
adequadas; 

e) Inquirir a pedido do Secretariado e doutro, orgão s, os pro-
cessos  relativos a conflito.,; surgidos co n) as assoei aclos, e-
propôr deliberação daqueles às riredi das que ciinsi dure 
adequadas; 

Aplicar as penas disciplinares de,  ai-ardo coro os pie'se-n Les 
Estatutos. 

Ser ouvido em todas as matérias ele diseapli r:i ineerrra que 
respeitam às relações entre os associados e- os orgãos es-
tatutários OU dos que ve dia iii a existir na deli lieraçún 
da Assembleia Geral. 

SECÇÃO V 

Do Conselho Fiscalizador cio Contas 

Artigo 35" 

(Composição e Eleição do Conselho Fiscalizados' de Contas) 

O Conselho Fiscalizador de Contas é o orgão que l)sealiza as 
contas do Sindicato e é constituído por três rirei ob ros eleitos pela As-
sembleia Geral. 

Artigo 3(;" 

(Competência do Conselho Fiscalizador de Contas) 

Compete ao Conselho Fiscalizador ele Contas: 

a) Analisar o orçamento e fiscalizar as comidos de- gerémicia do 
Sindicato, emitindo sobre eles o suei parecer; 

à) Velar pelo cumpri me nto das norinirs qeie' rege ri as aut i vi - 
dades do Sindicato dos Pio ft'ssir (,s. 

C) Elaborar e apresentar à Assembleia Geral relatarias das 
suas actividades, emiti 0(10 pareceres sobre o lo ri cio ria - 
monto de serviço administrativo do Sindicato dws Pro-
fessores; 

d.) Tudo mais que lhe for atribu (dii pela Asseiimldeia Geral. 

CAPÍTULO V 

Do património do Sindicato 

Artigo 37" 

(Património do Sindicato) 

1. Constituem o património do Sindicato dos Professores: 

a) As quotas dos associados, na forma estabelecida nestes 
Estatutos ou pela Assembleia; 

à) As contribuições extraordinárias dos associados, elos tra-
balhadores em geral ou ou tras entidades; 

e) Os bens e valor-es adquiridos e- dm idos, dos, e re-ii cliii ie  n Los 
pelos mesmos produzidos; 

(1) Aluguer de- imóveis, juros de depósitos e produtos de em-
pr'éstiriiirs que contrair para realização dos seus fins; 

e) Rendimento de venda das publicações que editar; 

/ Os saldos da gerência. 

Artigo 38 

(Destino do património) 

O património do Sindicato dos Professor-es é constituído pela to-
talidade dos bens que o mesmo possui, é administrado pela Direcção. 

As quotas e outras receitas destinam-se ao pagamento das des-
pesas ine'rente's às actividades e fins próprios do Sindicato de acordo 
coro ris Estatutos. 

Os fundos nioneteirios do Sindicato, serão depositados num 
banco cabo-ver-diano, onde o mesmo tem a sua sede e movimentados 
de' acordo com o rego la men ti) in terno. 

A forma de administrar os bens, as receitas e despesas do Sin-
dicato, compete ao Conselho Geral definir mediante um regulamento 
e o plano nacional ele contas. 

CAPÍTULO VI 

l)isposiçóes finais e transitórias 

Artigo 390 

(1 ncompatabihidade) 

Os iriumbros do Conselho Fiscalizador de Contas não podem cxci--
e-ei -  as lei ri ç-õe-s do Co rise-1 tio Geral e rir' m do Conselho de Disciplina. 

Artigo 490 

(Regime de instalação) 

O SIIPROFIS fica sujeita corno regi me de instalação pelo pe-
rio do de se-is o lese-saco n Lar da data da sua constituição, 

A Comissão Instaladora será constituída por 39 membros efe'c-
tivos e-leitos pela As.e-nibleia Constituinte' que aprovou os presentes 
E sta Lei Los. 

Artigo 41' 

(Co rnpt'ténlcia cio Comissão Instaladora) 

Corrrpe-te à Comissão Instaladora: 

(i) Ele'ge'r (-nti-e- os seus membros um coordenador; 

à) Preparar a 1 Assembleia Geral dos associados e eleições 
elos Li tu 1 ar'e's dos Órgãos do Sindicato; 

ei Instalar o Sindicato em edi f'ício condigno e dotado de e'qui-
ai me n Lo indispensável.  

Artigo 42" 

(Cessação de mandato) 

O imkndato ela Comissão Instaladora cessa com a posse dos órgãos 
da Si mm chie-ato el e' i Los mi 1 A sse- no bl e-i a Geral dos associados 

Artigo 435 

(Casos de extinção) 

A extinção do Sindicato dos Professor-es da ilha de Santiago só 
se dará por de-liberação expressa da Assembleia Geral convocada 
para esse (mm e' com a presença mínima de 70% dos associados 
mira n (latados. 

Não havendo o quorum exigido no número anterior, a Assem-
bleia Geral poderá deliberar validamente duas horas depois, desde 
que se- encontre representada por mais de metade de associados man-
datados no pleno gozo dos seus direitos. 

No caso da dissolução do Sindicato dos Professores o seu patri-
monio pagará as dívidas legítimas decorrentes das suas actividades 
ou se' tratando der contas bancárias e OU em poder de credores diver-
sos,serão depositados eis) contas numa banco de Cabo Verde à prazo, 
que serão restituídas acrescidas de juros, ao Sindicato da mesma ca-
Le'goria que vier a ser constituído. 
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Artigo 44° Artigo 5° 

A todo o acto lesivo de direito OU contrário a estes Estatutos, p0- 
dera qualquer associado recorrer dentro de um prazo de 45 (qua- (Democracia sindical) 

renta e cinco) dias para o Conselho Fiscalizador de Contas e ou au- 
toridade competente nos termos da legislação. O Sindicato rege-se pelos princípios do sindicalismo democrático, 

baseados na eleição periódica e por escrutínio secreto dos órgãos sin- 
Artigo 45° dicais de base ao topo e na participação activa dos trabalhadores as- 

Serão nulos de pleno direito, os actos praticados como ohjc'cti vo de 
sociadoS em todos os aspectos da actividade sindical. 

desvirtuar, impedir ou defraudar a aplicação dos princípios estatutá- '0 
rios e 6 democráticos. Artigo  

Artigo 46° 

(Alteração dos Estatutos) 

Os presentes Estatutos só podem ser alterados pela Assembleia 
Geral expressamente convocada , nos termos es latir Lírios e da Lei 
Sindical em vigor no País. 

Ai-tigo 47° 

Os presentes Estatutos furam propostos e discutivos ira prrrirea 
Assembleia Constituinte cio Sindicato dos Proft'ssores realizada no 
dia vinte e três de Fevereiro de 1992, e submetidos ao departamento 
governamental que tutela o sector da Justiça para o registo 10h - 

de de aprovado erir 
de - de - pos- 

san cio a vigorar a partir desta chita, só podendo sei' ai teta dii s pela 
Assembleia nos moldes estatutários. 

Praia, 23 de Fevereiro de 1992. 

Mesa da Assembleia. 

o 

ESTATUTOS DO SINDICATO 
DA AGRICULTURA, COMÉRCIO, 

TRANSPORTE, TELECOMUNICAÇÕES, 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E SERVI Ç OS 

- SACTAPS - 

CAPITULO 1 

Da identificação sindical 

Artigo 1 

(Natureza) 

O Sindicato da Agricultora, Cornércirr, Trarrsprri-lc's, Teic'earrruni-
caç'ões, Administração Pública c' Serviç'rrs é carta associação siriclictrl 
constituída pelos trabalhadores rielci filiados qrri' i'xercerrr a soa rcti-
vidacie profissional no sector cia agi'icolturrr. crurrei'c'iri, trcrrrspiir-tes, 
tc'leconiunicações, admi itistração pública e serviços. 

Ai-ligo 2" 

(Âmbito e sede) 

O Si ndicato exerce a sua act i vi ciaci c' na ii Ir a do Fogo e tc rir a 
sua sede na cidade de S. Filipe. 

O Si n dicato poderá criar delegações ou nu lias Dr'ri ias de repre -
sentação sempre cicie a acti vicia dc' si n cli cal o ci si i li cicie. 

Artigo 3° 

(Sigla) 

O Sindicato da Agricultura, Comércio. Ti'arrsprir-tc's, 'l'elc'cirrrrrirci-
caç'ões, Administração Pública c' Serviços adopta ri sigla SA("l'AP8. 

CAPITULO 11 

Dos princípios fundamentais e fins 

Artigo 4° 

(Independência sindical) 

O Sindicato é uma organização acitorroiiirr c' independente cio 
patronato do Estado, das confissões rei igiosas . dos pa -ti h,s po líticos 
ou de quaisquer outras associações de natureza irão si nchcal. 

(Liberdade sindical) 

O Sindicato reconhece e dekinde a liberdade dos trabalhadores de 
si' sindicalizarem independentemente das suas opções políticas, 
concepções li losóícas e religiosas. 

Artigo 7° 

(Direito de tendência) 

E garantido a todos os trabalhadores associados o direito de 
tendência, nos termos previstos pelos presentes Estatutos. 

Para cIbitos cio disposto nu número anterior poderão OS traba-
i)iz,dores associados organizarem-se em tendências, cujo reconheci-
,iic'nto c' reguianientação serão aprovados pelo Conselho Directivo. 

O exercício do direito de tendência não prevalece, cm circuns-
tância alguma, sobre o direito de participação individual dos associa-
chi s. 

Artigo 8" 

(Filiação) 

Para prossecução dos seus objectivos o Sindicato da Agricul-
tura, Coniér'cio, Transportes, Telecomunicações, Administração Pú-
blica c' serviços poderá filiar-se em União e Central Sindical Cabo-
verdianos ou ciii organizações sindicais internacionais de ramo. 

Parti c'l'c'itrrs cio disposto no nó mera ji nterior será necessário a 
deliberação por,  voto secreto cia niaioria simples do Conselho Direc-
ti vo. 

Artigo 9° 

1. O Sindicato da Agricultura, Comércio, Transportes, Telecomu-
iric'açóc's, Achnin istraçrro Pública e Serviços praticará o princípio da 
solidariedade si o drcal e lutará ao lado de todas as organizações sindi-
cais nacionais 00 estrangeiras pela emancipação dos trabalhadores e 
cii' apoio mútuo c'rrti'c' as orgzinizaç'õ('s no interesse recíproco. 

Artigo 10° 

O SAC'I'APS Leni por fins: 

(1) Unir c' olga nizar os trabalhadores para defesa intransi- 
gc'ntc' cios seus direitos individuais e colectivos; 

á) Apoiar c' intervir na defesa dos direitos dos seus associa-
dos ocr quaisquer processos de natureza disciplinar; 

c) Apoiar e enquadrar, pela uiu-mri mais adequada possível, 
as reivindicações dos trabalhadores e definir as formas 
cic' luta aconselhadas para cada cosi); 

(1) Dc'ft'nder as condições de vida dos trabalhadores, visando 
a rir ei fio ri a cii' vida e de traba 1h o; 

tu Lu ta r pelo ciesa pai'c'cí nien Lo progressivo das desigualda- 
des salariais injustas,  particularmente as baseadas em 
qualquer i'rrrma de discii mi nação; 

1) Deli' ir dcc c' promover a foi-maçã,, profissional, bem como a 
forniução per cor ao c' nte c' a reconversão ou reciclagem 
pio fiss io nai pi ao iii co e tempestiva, lutando contra o 
dc'seni prego tecnológico; 

g) I'rrriirrrvc'r e participar na Segurança e higiene nos locais 
de,  ti'rrbalhrr; 

/r) Defender e pi'omovc'r a contratação colectiva como pro-
cesso de,  defesa colectiva dos interesses dos trabalha-
dores c' de participação económica, baseados nos princí-
pios de boa fé negocial e do respeito mútuo; 
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i) Promover e organizar os meios técnicos, humanos e logis-
tico s para assistir aos seus associados, tio oieaida ii ie i ix 

os fundos da greve e de solidanedaide: 

» Defender os direitos da terceira idade e dais condições de 

vida dos sócios aposentados; 

à) Apoiar formas de cooperativas de produção, distribuição e 

consumo para benefício dos seus associados. 

CAPÍTULO III 

à) Cu mprir e hizer cumprir as deliberações da Confdrôncia e 
dos deriiais órgãos do SACTAPS quando tomadas nos 
Lernios estatu tórios; 

e) Participar nas actividades sindicais e desempenhar com 
zelo os cargos pala que for el ei to; 

cl, Manter-se i nfiirmado das actividades do SACTAPS; 

e) Divulgar e lbrtalecer, pela sua acção junto dos demais tra-
boi li adores os princípios do sindicalismo democrático. 

15 Lutar pela autonomia e independência do SACTAPS; 
Dos associados 

g) Paga i- inc os as] nico te a quota do SACTAPS; 

Artigo 11° 
1i Co moo i cair pontualmente ao SACTAPS todas as altera- 

(Qualidade de sócio) 
ções ocorridas lia soa situação pessoal ou sócio- 

- p co li ssio o ai. 

Tôm direito de se filiar no Sindicato todos (is trabaifliadotes que 

estejam incluídos nos condições previstas luis artigos 10  e  20  destes 

Estatutos. 

Artigo 120 

(Pedido de inscrição) 

O pedido de inscrição é di ri g clii ao Sec letai ii ai dii Pc r oi ali cii te clii 

Sindicato em modelo pró p no e oco m pa oh ido de doeu i oco tu s ciii o p o - 

vati vos da situação pio li S5lii na 1 que para tal foruiu exigidos. 

Artigo i;" 

(Aceitação ou recusa) 

A aceitação ou recusa da fi liação é da co o petê ri cia cio Seci'e tu ri ai - 

do e dai sua decisão cabe corso parai o Co n selho Di recti vii. 

Artigo 14' 

(Unicidade de inscrição) 

Nenhum trabalhador pode estar filiado em c]oa d quer ou tio à o di - 
cato sob pena de cancelamento ou recusai cia soai inscrição. 

Artigo 15" 

(Direitos dos associados) 

São direitos dos associados: 

a) Eleger e ser eleito paira os órgãos cio SACTAPS iiiis ter-
mos dos p lesei tes Estai tu Lo s e dii Regi: l ai iii cii cii El (,i tu - 

cal: 

à) Participar livremente eia todas as aictividacles dia SAC- 
TAPS segundo os o ci pi os e iii mi ais cles les E st ai i o - 

Los; 

e) Beneficiar de todos os serviços ilrgal nia'.aclos xlii SAC- 
TAPS na defesas dos seus interesses piiilissiioiasis, eco-

nómicos, sociais e ccmlturaos; 

Beneficiar da protecção  sindical e ou ineai cio ii ie ii te dos 
fundos da greve e de 50 li dai ri edai dc, quilo dii eX iS te iii, 
nos termos estabelecidos pelo Cii nselloi Doectivo: 

Ser informando  de todo a act i vi d aicic' dii Si o cli cai cii: 

/1 Recorrer para o Conselho Directivo dais dcci siics (lis oi- 
gãos directivos in ft'ri iires que cliii cai li ('iii os pesa' ii tes 

Estatutos ou leseni alguni dos seus cli ieitos. 

Artigo 16' 

(Deveres dos associados) 

São deveres dos associados: 

Artigo 170 

(Perda de qualidade de sócio) 

Pc ide ni ai q uail cia 1(1 e de ai ssoci udos os trabalhadores que: 

u Cotou o iqoem ao Secretariado, com a antecedência de 45 
di ais c' por escrito, ai vontade de se desvinculai- do Sindi -
cato; 

Dei xc ni de pagur ai quotas por peno cio superior a três 
oieses, excepto quando comprmivadamente, deixem de 
recelicr vencimentos aio outro motivo plausível e aceite 
pilo Eec reta ii as clii: 

Artigo 18 

(Readmissão) 

Os associados podem ser readmitidos nas mesmas condições pre-

vistas paira ascinussão salvo Oi) caso de expulsão, em que o pedido 

tema de ser aipreciaiclo e votaido favoravel mente,  pela maioria do 

Co o seI liii Directivo sob p  mii pastas do Secretasei a do, ouvido o Conselho 

Fiscail e dc' Disciplina. 

CAPITULO IV 

Organização sindical 

Artigo 19" 

(Enuniciação dos órgãos) 

São orgãos cio Si is dicasto: 

oj A Con hai nciam 

à) O Coosellui lii teci) vo; 

ci àec metal ii ai clii; 

(1) O Conselho Fiscal e de Disciplinas: 

Com vistas à prossecução dos seus fios e à realização do seu âm-

bito, pocicraio coiistituir-sc outros sindicatos, cuja composição e atri-

buições são dai com p(,l& oci as dai Co n li'rônci as. 

SECÇÃO 1 

Da Conferência 

Artigo 20" 

(Composição da Conferência) 

A 10 ii fc'iâiiciai c' ii oi'gãii nsa'ixinio do SACTAPS. 

A Coolerânc'aai c' constituída por: 

a) Co mprir os Estastu Los e Rego laosic'ncos do SACTAPS; o Os Delegados eleitos no seio dos associados; 
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b) Os membros do Conselho Directivo; 

e) O Secretariado; 

d) Os membros do Conselho Fiscal e de [)iscipli na. 

3. A fixação do número de delegados àConfer-(,ocia e da europe-
tência do Conselho Directivo, nos tei-rrnis previstos no Repii la roento 
Eleitoral. 

Artigo 21° 

(Competência da Conferência) 

A Conkrrêricia tem as segui ntes competências exclu srvris: 

a) Aprovar o programa de acção e delinir as grandes linhas 
orientadoras da estratégia si o di cal; 

á) Eleger o Conselho Directivo; 

(-) Eleger o Secretariado e os demais orgrios estatu tririirs; 

1i Distituir e eleger novos urgaus estatutarros; 

e) Aprovar o regi ir coto e rego larnen tu der loro 1 

/i Ratificar as deliberações do Conselho Unectivo; 

gi Ratificar as deliberações do Conselho Fiscal e de Disci-

plina; 

h Alienação de bens patii nhriniais i noveis; 

i) Extinção OU dissolução do Sindicato e liquidacõu do, seus 
bens pata mamais; 

» Deliberação sobre a i ntegraçrio e Eu sito do Si nclr da Lo; 

Io Fixação ou alteração das quotizaç(res siidicais. 

Artigo 22 

(Modo de eleição dos delegados) 

1. Os delegados à Conft'rôncia a que se ieíire a L tl inua o) do o 2 
do artigo 20°,são eleitos de entre listas nono nativas concorrentes, 
pai- sufrágio universal, directo e secreto, sc-gu rido o irirlcijrii) da e-
pr-esentaç-ão proporcional Pelo niretrrdo de lliiodi 

2. Para efeitos de eleição dos delegados à (:00 ft-rônci:r, o tc- criturio 

eleitoral do Sindicato corresponde ao seu ri nibito gerrgralicrr e o cir-
cu lo eleitoral corresponderá ao centro de trabal liu. 

Ai-Ligo 2:1° 

(Reunião da Conferência) 

A Con ferência reúne or-di mui amente de dois ciii cio is anos, ri 
convocação do Conselho Directivo. 

A Coo f'er-ônci a reunir-se-á extrrror-di oaria incute qua rido convir-
cada pelo Conselho Directivo. 

A convocatória da Corrfdiôncia devera ec anirjrlanrrerrie divul-
gado nos locais de trabalinir e pelo irierrrs ciii uro tios lorirais de irralor 
circulação no território dii seu rlrabitri geogralicu. 

Artigo 24 

(Fu ncio ria me rito da Co n'e ré o sia) 

No inicio da primeira sessão a Corrft-i-ôncia c-legera, de eiLrc os 
delegados presentes, o 1)0 Mesa 1 dli di rigir o-. 1 ri le rlhrc-,. 

A Conferência  loircirrrrro-ú cuntirruriroerite ate o.- I_qOLIn li 
ordeni de trabalhos, após o que será coce -inda. 

Se, no ter-mo da data pic-vista. nàri se esgircar- a ri rdern ik-
halhos, podera a Confer-ônci a deliberar lela pi'irrrogacrrir do mi dc 
en cerca nico Lo. 

Os mandatos dos delegados mantêm-se de direito até à Confb-
rêricia segui ate àquela para que f'oi-am eleitos. 

Artigo 21° 

A Conferência só poderá reunir-se estando presentes, no inicio 
da su a abertu ra, cirris terços dos seus membros eleitos, 

A Con ferência su puder-ri deliberar validamente estando presen-
tes 1x1 10 nx-rlus, metade mais uni dos seus membros eleitos. 

Ai-Ligo 260 

(Mesa da Conferência) 

A Mesa da Corilerência é composta por um Presidente, um 
Vi ce-Presi de nte e dois Secretários. 

A Mesa é eleita por su frágio das listas completas e nominati-
vos rirediante escrutínio secreto, vencendo a que reunir a maioria 
si or pIes dos votos expressos. 

Artigo 27° 

(Regimento de Conferência) 

A Coa ft- r -éncia aprovará, sob proposta da Comissão Preparatória, 
o liegi rnc-ritrr que regular-á ri disciplino do seu Eu ncionamento e os po-
de -es, a t diu ições e deveres dos seus membros e órgãos. 

SECÇÃO II 

Do Conselho Directivo 

Artigo 28° 

(Composição do Conselho Directivo) 

O Conse ffio Directivo é o órgrio máximo do Sindicato entre duas 
Coo ft-réiici as c- c- cii riposto por 13 inerabros. 

Artigo 29° 

(Modo de eleição do Conselho) 

O Conisc-f foi Directivo é eleito pela Conferência, de entre listas no-
mi nat i vas,  co ocorre irtes, por voto secreto, segu o di) o princípio da 
rc-pi-c-serrtaçãu proporcional pelo rirétiiclo de Hondt. 

Artigo 30" 

(Competência do Conselho Directivo) 

Co co peLe au Co risc 1h ir Directivo: 

ci) A provar o irrç-a rir c- o tu) rui urrl e ir rel a tói-i o e contas do cxci--
cicio; 

á) Autorizar a realização de despesas não previstas no orça-
oco tu anual 

ri Deli herr ir- sobre ri co ri vocaç- ãir da Co n ferê nci a; 

di DeI ibc-rar sou e- a assirci ação do Sindicato com outras orga-
riizuçóc-s si nclrcars e ri sua filiação em organizações sin- 
dicais nacionais e internacionais; 

ii Eleger- ou designi ar-. corfirrmc- se trate, OS representantes do 
Sindicato para os ro-gnios estatutários das organizações 
siridicrus associniclas; 

/i Detc- rir iii rir, sob firo posta (10 Co n sei ho Fi st ai e de Di sci - 
plrnrrr. nu expulsão de algum associado, bem como nos ter-
unos do ri ntrgo lâ", readmitir qualquer trabalhador que 
tendia sido punido coro a pena de expulsão; 

gi Decidir lis recursos interpostos de quaisquer decisões dos 
ói-griris estatutários e arbitrar conflitos que eventual-
rue-rue uL:j nini entre- os órgãos do Sindicato, ouvido o 
Crurisc-llnr Fiscal c- de Disciplina; 
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Declarar ou fazer cessar as greves gerais e deli ri ir o árri-

hito de interesses a prosseguir através destas; 

Instituir, sob proposta do Secretariado, fundo de greves e 

fundos de solidariedade e regula mentor a sua utiliza-

ção; 

Nomear os órgãos de gestão do Si r cl ica Lo, rio casa de de-

missão dos árgãos eleitos, até à realização de ruivas el(,i-

ções; 

Deliberar sobre a criação ou adesão a orgrrrr i'/.açõcs de ca-
rácter social, eu 1 tu r'al riu cooperativo ou qualquer riu trrrs 

de interesse para os trabalhadores: 

1) Fazer cumprir e interpretar a estratégia prrlíticu-siri(lical 
definida pela Conferência; 

m) Deliberar sobre qualquer das atr'ibuiç'ões estatutar'ias riu 

sobre quaisquer matérias que não sejam di exclu si cri 

competência da Conferência. 

Artigo 31 

(Presidente do Sindicato) 

Ë considerado eleito Presidente do Si ri drcrr tu ir co ri di dr tu que Ir - 

gura em primeiro lugar na lista mais votada para o Coruscllur Direc-

tivo. 

Ai-Ligo 32" 

(Reunião do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo reune-se urrar vez por Serrres( cc, ri eurico-
caçõru do seu Presidente. 

O Conselho Directivo r'euorrá extrarir-drnrarrarrrerute qurirrcla 
convocado pelo Secretariado, por uni terço dos seus ri e nrrb 'os ou por 
uro mínimo de dez por cento dos associados. 

Os Coordenadores das Secções Sindicais ferir risserulos rias reu-
niões do Conselho Directivo. 

A convocação do Conselho Directivo é leita ri o rir oriliri e ri te e por  
escrito, com menção da ordem de 1 'aba lii ris, dia, lar ri e local. 

O Conselho Directivo será convocado crrnr a antecedência nu-
nr ma de 15 dias ou de 5 dias, Consoante se trate de reunião urdi ria-
ri a ou extraordinária. 

Em caso excepcional coriipr'rivaclo a ()orr sc'l lor pudera ser cair vir- 
cado para reunião extraordinária, pela via de InZiiS rã- 
picla. 

Artigo :13" 

(Funcionani&'rrto do Coisscllri, Directivo) 

O Conselho Drr'c'ctrvii elegerá ira silo pi'irrrerrri riu ruiu Li iii 
Vice-Pr-esidente e dois Secretários. 

O Vice-Presidente coadjuvará e substituira ir Presidente ruas 
suas ausências ou impedimentos. 

Os Secretários desempenharão as Iuniçuii's que lhe areia iti'i 
buídos pelo Presidente rui exercício das suas crirnrpeléircirrs. 

Artigo :14" 

(Quorum) 

O Conselho Di r'ecti vir só poderá dei iberrrr vai ida mcm te dsd 
que estejam presentes metade mais uni dos seus rrnc'nrrbi'rus der ais. 

O Conselho Directivo dc'l lix' rara vaI i d ri mcmi te com qu ri 1 i Li er 
número dos seus membros quando convocados pela segu rida vez e re-
gistar--se por ausência injustif'icada dos niernbi-iis cru rirrubas coircucri-
tórias. 

Artigo 35° 

(Competência do Presidente do Conselho Directivo) 

Co riipete ciii especial ao Presidente do Conselho Directivo, como 
Presidente do Si o dicri to: 

(1) Convocar e presidir às reuniões do Conselho Directivo, de-
clarar ri sua abertura e encerramento e dirigir os res-
pectivos trabalhos; 

b) Representar ir Sindicato em todos os actos de maior digni-
dade, 

ei Tonrar assentir, sem direito a voto, nas reuniões do Secre- 
tariado;  

ri) Superintender em todos lis incidentes eleitorais, nos ter-
mos do respectivo regulamento; 

Convocar ri Conferência e proceder à sua abertura. 

SECÇÃO III 

Do Secretariado 

Artigo 36° 

(Composição do Secretariado) 

O Seci'etariridii e o órgão executivo do Sindicato e é composto por 

cindo irieiirhiiis. 

Ar-Ligo 37" 

(Eleição do Secretariado e do Secretário Permanente) 

O eci'etar'irrdii é eleito pela Conferência por voto secreto, de 
i'rrtr'e listas nono nativas concorrentes, considerando-se eleita a lista 
que obtiver nmrrioi' número de voto. 

E considerado eleito Secretário Permanente do Sindicato o can-
didato que liguiri ciii primeiro lugar ria lista mais votada para o Se-
ereta ri ri do. 

E riu caso de demissão colectiva ou impedimento dos Secretários 
ou Secretário Perrirriricru te o Conselho Directivo poderá eleger transi-
tirriarurente, até õ realização de Conferência, um Secretariado ou Se-
cretário Perinua ncnte de entre os seus memhros. 

Artigo 35° 

(Competência do Secretariado) 

Circo pc'tc' ao Secretariado: 

au Dirigir e coordenar toda a actividade sindical em confbr-
ni i dri de corri a estr'ategr a político-sindical dc' ii n ida pela 
Conferência c' com zis deliberações do Conselho Dir-ec-
tivir; 

ia Realizar e lazc'r cu nrprir ris princípios fundamentais e os 
fins SOL' i ri is contidos rurs Estatutos; 

ci Desenvolver e concretizar a negociação das convenções co-
lc'ctivris de trabalho; 

u/i Dar ri ii dr rir re ri lo aos asso o tos submetidos ao mesmo pelos 
dc-lc'gridus sindicais ou por associados individuais; 

e) Declarar ou lazer cessar as greves e definir o âmbito a 
prosseguir através destas; 

1) Pr'iirruiiver c' roga nizar era cada local de trabalho eleições 
tios delegados sindicais, nos termos da lei. 

g) RegLi Iru racritar c' propõr à a provação do Conselho Directivo 
o rego Irurnieritir do delegado sindical; 

li) Ouvir e i rif'uii'rvrar os delegados sindicais sobre todos os as-
pectos da actividade sindical, coordenando a acção 
deles mia execução local da política do Sindicato; 
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0 Representar o Siõd c1í 30150 e Idra dele; 

/1 Admitir, acusar ou'c>.'larasificrições dos associados, 
flOS termos dos Estatutos; 

h) Elaborar e apresentar, até 31 de Março, ao Conselho Di-
recti vo, o. reI ai,ório e contas do exercício  ante rio' e, até 
hide e o ano segumtu; 

Ï Admirtistrar os heris e Se i1çôi r 4uri1 is'Fékrt16sdo 
cato;, 

m) 

 

m Elaborar e manter acto alisado uni i nventário dos liae-
res do Sindicato; 

'Elaborar aordem da'tiahdloh'dii ôlbrêdtd; 

o.) Propêr à aprovação da )onfacêneiq oprogra.ma- dr° lcçràe e 
a definição das grandes linhas oric iid,uias 4Igte- 
gia do Sindicato; 

Elaborar OS regulamentês internos necessários liiia or- 
ganização dos Serviços; 

' • .. -, '' -- - ii '.'';.')da')-rl''r 
q Criar comi ssdes ou outras de opa ia que coo si deje nece- 

ssrias do clesempwihodaa;sa,as .alr.i.huiçõesi. 

r Criar organizações, instituições ou publicações de carác-
ter social, Cu 1 tura 1 ou coo pela tive ou rIU sqou r outras 
de interesse para os trabalhadores, ou aderir a outras 
jlí exi'õtentt'51  sõb 'pal'eéerdbCo r 1hê'D-irõettril; 

... ......' Ii ...................•, ' 

.5) Propôr ao Conselho Drpçtwoi i,psL),tpiçAup rvgulr)i)çntoi. 
ção deu oh lii l i(1)) de greve e de fundo,' de se li d 1 CU da de; 

1)' Deliherdr, em geral, sohrcL tddo o astíid acti\uidade  
• 

' sindíéal que visem garahtlr'o iiiteréssds e d1iltbs`dos 
trabalhadores, salvaguardando sempre- as -pri41cipi0s de 
democracia sindical. 

Artigo 39° 
-''li) .  a 1' 'a ,-. 'Pi 1; •.. , it')lr II 

(Reunião do Secretariado) 

O Secretariado reunirá, urdi n ari ziknente ali 19 Yç4 por qtk ri /ena 
e extraordinariamente sem pie que necessii'io. 

'As deliberações do Secreai'i idld são to idt' )áli -tnai))lht( si o- 
pIes dos membros presentes, tendo o Secretanado Peraraaeare voto 
de qualidade. 

• - • -- (Quõrtm.)' ar 

 

- 

O Secretariado so poderá leu ar r e deliberar validduricate /'stilid)) 
presentes metade mais um dos seus membros eleitos. 

Artigo 4 1 
- • a, - ', 0)109'Y) ú0 

(Responsabilidade dos membros do Secretariado) 

Os membros do Secretariado respondem soli dai'i ameate pelos 
actos praticados no eXereicio do nia;ndtii° be lhes foi cm l'ei'ido, salvo 
os que expressa e oportunamente se manil'estareai em oposiçaa. 

2 assi n atui a de dois meflhlilos do 
/ 

r ri e ido c sal ir Ir 
para obrigar o Si n dicato. 

- ,,, • 1 , ,,,/,• - 

- 

•. 

.'- 
• Artigo 42 • r •. 

- 

(Constituição de mandatários) 

1, O Secretariado poderá éoatitu) i'iduõd%tái'i 5 pula' ii pratica 
de detedmi nadõs actos: ouvidó o 'Coliselhiç 'Dhi'ectivp, dt'ériYfp, 'oôte 
caso, ficai' o âmbito dos poderes coa lei) dos com a devi da pi'r'cisrio. 

2. Não carece de átidição do Corse1!ïc'Dict)vo ii )dristituiçào de 
mandatarios para crIa jliiZo rcpi'esehtil e di reitus 
vidu ais e colectiõ dos associados, - . '.1,.., -. ,'  

1b a i, :ioii ai) (1)1 _iaia fr uheW) a actas) 

"O i'ei.iii'ii1'dd dti' dcv iídd'Javar-se 
tilyiaá, écta 4ti rt1l'ébr1Sisi N,'btbhclil»' - /) .,))T' 5 ;..): ''ir) 

Artigo 44° 

(Competências do Secretário Permanente) 
011 O'I,l) • aO1'."iiO > l' ii/)IY)}i) 

Compete especialmente ao Secretário Permanente: 
• ' ;.,- 1 ' -1)10i1) rllIIí  

o) Presidir às rcuaiõacdo&'retaiiiado, saii'í.ar-e atribuir 
os pelouros pelos diversos membros; 

),.',l)L çh,ç . çecç4ppo p9l9sêdjl, .,qm 
conlbrmçI1Lçlf  com as lr4ç. o Çonfecií,ido 
Conselho DirecLvo; 

e) Representar o 51àdicrtt6 L'm todos os actas que forem ne-
cess)írios e nas organizações internacionais e designar 
quem, na suá-duèêdsPóu impedimento, o deva substi-
tuir; 

P qc Pdii4plçi4àçsindic '''' O 
li ''1 -é i' ,,f),'li -' )'-" O ),',,) ' • . 

e) Coa vocal' a Conferência quando reumna extraordi fiaria- 
mente, nos te çs,c2 do artigo 24°. 

SECÇOIV., 

Do Conselho FisU e u, de Disciplina11,  

/1I'a. ) l)(A); F5d5i>ilIlf i j 

.(Ç.oppçsiçdip ,co ÇlsG, FiscJ  

O Conselho Fiscal e de Disciplina 
cliç'Lio disciplinar e conflitos do Sindicato. É composto por 5 membros. 

Artigo 46° 

(Competência do Conselho Fiscal e de Disciplina) 

No inhito led isca li sação: . ' 'i ' 1. . 

o) Exarui lar 'egu Iai'meate a contabilidade do Sindicato; 

h) Elaborar semestralmejite'-um parecer sobre a contabili-
dade do Sindicato, submetendo-o à deliberação do 
Conselho Dlrro iyõt;l lir 

14b)npa5eCrn'filtbSelo -selníói'ib,iô eoatasa-preserLádaa pelo 
Secretariado, até 15 dias antes clõrni4r-do Conselho 
Directivo que o apreciar. 

A 
d Pedir e examinar, sempre que o entender necessário, toda 

a rlocoaleataça»i91Iaç1ppç1a Com o exercício da sua acti-
vidade ;  

1,1 .NF?.pppt11? dscippq.,.01 'li- ,, - é 1)1) '1. 1.))) '1 ' ir ' )', 

• - 'Ii 1),) - i , 'IU 
(i) lastaurru' todos os processos disciplinares; 

é) Li dIU dar, a pedi h dh' nsel ho directivo, os processos 
relativos a conflitos surgidos ,ntre órgãos  estatutários 
r' pi j)(h4fçi1h1  ti dfdsYàs  medidas que consi- 
dere adequadas; 

dO Aplicar as penas disciplinares previstas nas alíneas a) eh) 
do artigo 64°. 

- -0 

() Pra pôr pp- da pena de ex- 
pulsão de qr,uduer associado; 

O oivido rui t6d is is raat 1? disciphpa intrqa ÇhC 

c-pc ut im is i cl ações cnU c. os 'associad9',1 c os o! gaos cs 
t)itU tál'()s, ' ' 
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Artigo 475 

(Modo de eleição do Conselho Fiscal e de Disciplina) 

O Conselho Fiscal e de Disciplina é eleito pia Conferência de 
entre listas nominativas concorrentes, por Voto secreto, segundo o 
princípio de representação proporcional pelo método de Hondt. 

Artigo 48' 

(Reunião do Conselho Fiscal e de Disciplina) 

CAPITULO V 

Dos delegados sindicais 

Artigo 56 

(Eleição dos delegados sindicais) 

1. O Secretariado promoverá e organizará, em cada local de tra-
balho, a eleição dos delegados sindicais, em conformidade com o esta-

belecido na lei. 

Na sua primeira reunião o Conselho elegerá o seu Presidente, 
2. Os delegados sindicais são  eleitos de entre associados do Sindi- 

sendo os restantes membros os Secretários;  
cato com a capacidade eleitoral, em cada local de trabalho, por sufi-a- 

O Conselho reúne ordinariamente uma vez por semestre e - 
gio universal, dii-ecto e secreto, de entre listas nominativas concor- 

traordinari a mente sempre que solicitado por qualquer órgão estatu- rentes, segundo o princípio de representação proporcional pelo 

tário para alguma questão da sua competência. método de HOND7. 

Artigo 490 Artigo 57) 

(Relatório) (Direitos e obrigações dos delegados sindicais) 

O Conselho Fiscal e de Disciplina elaborará anual mente uni rela- 1. O Secretariado assegurará os meios indispensáveis à protecção 
tório da sua actividade, apresentando-o à reunião do Conselho Direc- legal dos delegados sindicais, em conformidade com o estabelecido na 
tivo que aprovar o relatório e contas do Secretariado. le i.  

SECÇÃO V 

Disposições comuns 

Artigo 500 

(Capacidade eleitoral activa) 

Qualquer trabalhador associado com capacidade dei total, ainda 
que não seja membro da Conferência pode ser por esta eleito para 
algum dos órgãos estatutários. 

Artigo 51' 

(Incompatibilidade) 

São incompatíveis os cargos de membro do Secretariado com os 
de membros do Conselho Fiscal e de Disciplina, bem como os de di-
rector de empresa ou serviço com qualquer cargo directiva no Sindi-
cato. 

Artigo 52' 

(Reeleição) 

Qualquer associado pode ser reeleito para o mesmo cargo eia 
mandatos sucessivos. 

Artigo 53' 

(Suplentes) 

Cada lista proposta à eleição para qualquer dos órgãos estatutá-
rios conterá um número de candidatos suplentes de pelo menos um 
quarto dos nian datas atribuídos. 

Artigo 540 

(Duração de mandatos) 

A duração de qualquer mandato será de três anos. 

Artigo 550 

(Reserva de competência) 

Os actos praticados por qualquer órgão estatutário que sejam da 
competência de outro órgão são nulos e sem nenhum elbito, salvo de-
legação ou ratificação por este. 

Os delegados sindicais representam os trabalhadores perante 
os órgãos estatutárias do Sindicato e devem traduzir fielmente junto 

daqueles as directivas destes emanadas. 

Os delegados sindicais devem pautar a sua acção pelo Regula-
acato do Delegado Sindical e pelas normas que estabelecem os pie-
sentes Estatutos. 

Artigo 58° 

(Comunicação à entidade empregadora) 

O St'ci-etariado comunicará à entidade empregadora a identifica-
ção dos delegados sindicais por meio de carta, de que será fixada 

cópia ccii lugar apropriado no local de trabalho, devendo observar o 
mesmo procedi niento em caso de substituição ou cessação de funções. 

Artigo 590 

(Duração de mandato) 

A duração do mandato dos delegados sindicais é de dois anos, po- 
dendo ser revogado em qualquer altura pelos trabalhadores que o 
elegeram mediante eleição. 

CAPITULO VI 

Do regime patrimonial 

Artigo 60 

(Princípios gerais) 

O Secretariado providenciará a existência duma contabilidade 
própria do Sindicato, devendo para tal criar os meios adequados ao 
legista dos justificativos das receitas e despesas e o inventário dos 
sel.i s bens patri munia is. 

Qualquer trabalhador associado tem o direito de requerer ao 
Secretariado os esclarecimentos respeitantes à contabilidade. 

O orçamento anual e o relatório e contas do exercício findo, 
logo que aprovada pelo Conselho Directivo, deverão ficar expostos 
para consulta dos associados interessados, por um período não infe-
rior a 30 dias. 

Sem pi-ejuizo dos actos normais e competências do Conselho 
Fiscal e de Disciplina poderá o Conselho Directivo solicitar a enti-
dade estranha ao Sindicato una peritagem às contas. 
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Artigo 61 

(Receitas) 

Constituem receitas do Sindicato as provenientes das quotiza-
ções, das iniciativas organizadas pelo Secretariado para o efeito, de 
legados ou doações. 

Serão recusados todas as atribuições, subsidias ou apoios (lona-

ceiros ou outros, feitos voluntariamente por entidades alheias ao 

Sindicato, quando delas possa resultar subo rdi nação ou qualquer 

outra forma de interferir no seu funcionamento. 

Artigo 62° 

(Quotizações) 

A quotização de cada associado será de um por cento da remune-

ração mensal e deverá ser enviada ao Sindicato até ao dia 5 do nês 

seguinte ao que diz respeito. 

Artigo 63° 

(Aplicação das receitas) 

As receitas serão obrigatoriamente aplicadas pura os fios esta-

tutários no pagamento das despesas e encargos resultantes di icti vi-

dade do Sindicato. 

São nulas e de nenhum (,,feito os actos praticados por. a Igu ai 

dos órgãos estatutários ou seus membros, que alecteiii os lo mios Sin-

dicais ou os bens patrimoniais do Sindicato a fins estranhos ao 

mesmo, sendo ainda passíveis de procedimento disciplinar e crimi-

na]. 

CAPÍTULO VII 

Do regime disciplinar  

Artigo 64" 

(Penas disciplinares) 

Aos associados poderão ser aplicadas as seguintes penas, cor)-

soante a gravidade da (ai La co nieti da: 

a) Repreensão; 

á) Suspensão até um ano; 

e) Expulsão. 

Artigo 65° 

(Repreensão) 

Incorrem na pena de repreensão os associados (l ei(,  ele lii riu 1 io - 

justificada não cumpram algum dos deveres estabelecidos ao pie-

sente Estatuto. 

Artigo 66° 

(Suspensão) 

Incorrem na pena de suspensão OS associados que reinei aluiu na 

infracção prevista no artigo anterior. 

Artigo 670 

(Expulsão) 

Incorrem na pena de expulsão os associadas que: 

o) Pratiquem actos de violação sisteniiítica dos Estatutos e 

Regulamentos do Sindicato; 

b) Não acatem as deliberações legítimas dos órgãos estatutá-

''ias. 

e) Pratiquem actos contrários aos princípios de democracia 
sindical contidos nestes Estatutos. 

Artigo 680 

(Competência para aplicação de penas) 

A competência para aplicação das penas estabelecidas nas alí-
neas o) e h) do artigo 64°  é do Conselho Fiscal e de Disciplina. 

A Competência para aplicação da pena de expulsão pertence ao 
Conselho Directivo, sob proposta do Conselho Fiscal e de Disciplina. 

Artigo 69° 

(Garantia de processo) 

Nenhuma sanção será aplicada sem que seja instaurado o corres-
pondente processo pelo Conselho Fiscal e de Disciplina. 

Artigo 70° 

(Direito de defesa) 

Logo que instaurado o processo, será entregue ai) arguido uma 
nota de culpa deviclaniente assinada com os ('actos de que é acusado. 

O associado arguido poderá responder por escrito à nota de 
culpa rio prazo de 15 dias após a recepção da carta e requerer as dili-
gências necessanis ao apuramento dos ('actos, bem como apresentar 
teste aia o lias. 

A alta ele resposta no prazo estabelecido no n9  2 implica a pre-
sunção da verdade elos Factos, ficando o arguido sem direito de re-
curso pela ele-cisão que (ia' proferida. 

Artigo 71° 

(Recurso) 

Poderá a associado recorrer para o Conselho Directivo das penas 
aplicadas pela Conselho Fiscal e de Disciplina. 

Artigo 72 

(Prescrição) 

O piocediriierito disciplinar prescreve no prazo de 90 dias, salvo 
por factos que constituem matéria de procedimento penal. 

CAPITULO VIU 

Das disposições finais 

Artigo 73° 

(Delegações ou Secções) 

A criação de Delegações ou Secções do Sindicato é da competên-
cia da Conselho Directivo, sob proposta do Secretariado. 

A Delegação ou Secção Sindical poderá ser criada numa região 
ou ilha para abranger um dotei-minado grupo profissional cujo nó-

nero de trabalhadores do ramo não justifique a criação dum sindi-
cato local. 

Cada Delegação local elegerá um Secretariado composto pelo 
menos dei três membros, dos quais um é o Coordenador. 

O iírgio de-liberativo das Delegações é Assembleia dos Delega-
elas Sindicais. 

Ai-Ligo 74° 

(Regulamento eleitoral) 

A Coak'i'ência aprovará um Regulamento Eleitoral do qual cons-
tarão todas no ireis i'el a ti vos ao sistema eleitoral. 
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Conk'rôncia. 

1.111'. i; ( ') i '.q . li i '.• . i;(1 I.)) lI ri  i) «) 11 
ia rqr'a(l à a :e'Isi KCriúígNI "1r i!,, o '-a 'e,íi'o, iib 1 a e se' e 

ao,)' oa'q a1(E ç4di 1çd'q;e , /. 
.sa'igi,'

s. (il I'fr.i)(') 1. integraçao , fusão, extinção  ou clissoluçao do Sio da.iiito se 
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